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Esta robusta rede de urgência realiza mais de 1.4 
milhão de atendimentos anuais, contemplando 
os mais diversos diagnósticos e perfis de gravi-
dade. A grande resolutividade dos serviços da 
rede permite reduzir de maneira significativa 
a morbimortalidade do paciente, propiciando 
o acesso rápido ao recurso de saúde.

Em 2023, foi implementado o SAMU Macro 
Centro, em que a regulação de 26 municípios 
da região metropolitana de Belo Horizonte pas-
sou a ser executada pela Central de Regulação 
Unificada do SAMU BH.

O fluxo de acesso dos pacientes dentro des-
ta rede de urgência é regido pela Grade de 
Referência da Rede de Urgência e Emergência 
(atualmente descrita na Portaria SMSA/SUS-BH 

Nº 0700/2023). Ela é o instrumento de referência 
para o encaminhamento de vítimas de agravo 
em saúde dentro do município de Belo Horizonte 
e tem como objetivo regulamentar o acesso 
do paciente ao melhor e mais próximo recurso 
disponível para tratamento de seu quadro.

Em paralelo a esta grade atua a Gerência de 
Acesso Hospitalar (GERAH), órgão responsável 
pela gestão dos leitos de internação hospitalar 
no município. Sua atuação junto à rede de ur-
gência permite a alocação célere do paciente 
a um leito hospitalar onde receberá o cuidado 
definitivo, permitindo, ainda, a liberação de 
leitos nas portas, tanto hospitalares quanto 
das UPAs.

Figura 1 - Distribuição da Rede de Urgência de Belo 
Horizonte

11 ContextualizaçãoContextualização
O município de Belo Horizonte, segundo dados de 2022 do IBGE, possui uma 
população de 2.315.560 habitantes distribuídos em uma área de 331.354Km2 
o que configura uma densidade demográfica de 6.988,18 hab/Km2.

A rede de urgência e emergência do município é composta essencialmen-
te pelas Unidades de Pronto Atendimento (UPAS), portas hospitalares 
de atendimento às urgências e pelo Serviço de Atendimento Móvel de 
Urgência (SAMU), todos vinculados à Secretaria Municipal de Saúde de 
Belo Horizonte.

O município conta com 9 UPAS e 11 portas hospitalares distribuídas em 
seu território e o SAMU (Tabela 1), com suas bases descentralizadas, conta 
com 06 Unidades de Suporte Avançado (USAs) e 21 Unidades de Suporte 
Básico (USBs) distribuídas em todas as regionais da cidade. (Figura 1).

UPAS E HOSPITAIS REGIONAL

UPA Barreiro Barreiro

HospitaI Júlia Kubistchek Barreiro

Hospital Metropolitano Dr. Célio de Castro Barreiro

UPA Centro-Sul Centro-Sul

Hospital das Clínicas Centro-Sul

Hospital João Paulo lI Centro-Sul

HospitaI João XXIII Centro-Sul

HospitaI Universitário São José Centro-Sul

Santa Casa Belo Horizonte Centro-Sul

UPA Leste Leste

Hospital da Baleia Leste

UPA Nordeste Nordeste

Fundação Hospitalar São Francisco de Assis Nordeste

UPA Noroeste Noroeste

Hospital Odilon Behrens Noroeste

UPA Norte Norte

UPA Oeste Oeste

UPA Pampulha Pampulha

UPA Venda Nova Venda Nova

Hospital Risoleta Tolentino Neves Venda Nova

Tabela 1
LEGENDA:

USA

USB

UPA

Hospital

SAMU BH - Central de Regulação

SAMU BH - Central Administrativa
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	• Desenvolver um plano de resposta integrada entre hospitais, Serviço 
de Atendimento Móvel de Urgência (SAMU), Unidades de Pronto 
Atendimento (UPA) para atendimento a catástrofes em Belo Horizonte 
é crucial para garantir uma resposta eficaz em situações de emergência.

	• Permitir o alinhamento prévio de estratégias e pactuações entre os 
diversos serviços de saúde do município, visando uma adaptação rápida 
e hierarquizada dos mesmos para o atendimento a eventos de grandes 
proporções, capazes de causar grande estresse sobre uma ou mais 
das principais portas de urgência da cidade. A ativação deste plano 
se dará através de informações do(s) serviço (s) responsável(is) pelo 
atendimento in loco ao evento, com avaliação do porte e perfil do mesmo 
e a imediata ativação das unidades envolvidas, baseada em fluxogramas 
pré definidos, para que todas se preparem para o apoio àquele evento.

	• Integrar os diversos órgãos envolvidos no atendimento a eventos de 
grande porte como: SAMU, UPA, hospitais terciários e quaternários, Corpo 
de Bombeiros Militares, Defesa Civil, Polícia Militar, Guarda Municipal e 
Secretaria Municipal de Saúde e outros.

	• Construir um protocolo integrado que permita otimizar a resposta às 
catástrofes, com uma comunicação efetiva entre a ponta e as portas 
receptoras, a pactuação prévia dos papéis de cada instituição envol-
vida, assim como as medidas a serem adotadas para apoio ao evento 
baseado em cada tipo de cenário.

ObjetivosObjetivos22
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Pré-IntegraçãoPré-Integração
MAPEAMENTO DE RECURSOS HOSPITALARES 

O mapeamento da estrutura assistencial dos serviços hospitalares envol-
vidos mostrou uma robusta capacidade de atendimento dos serviços de 
saúde envolvidos. São mais de três mil leitos disponíveis, distribuídos entre 
pronto atendimento, enfermaria e terapia intensiva. Entretanto estes ser-
viços atuam, frequentemente, próximos de sua capacidade máxima de 
lotação, sendo o quantitativo de leitos efetivamente disponíveis de imediato 
em um cenário de catástrofe muito menor que o total de leitos instalados.

UNIDADE HOSPITALAR PRONTO 
ATENDIM.

ENFERM.
ADULTO

CTI
ADULTO

ENFERM.
PEDIÁTR.

CTI  
PEDIÁTR.

Complexo Hospitalar de Especialidades 32 200 30 0 10

Complexo Hospitalar de Urgência 24 140 42 90 10

Hospital Santa Casa 0 779 142 93 30

Hospital Metropolitano  
Dr. Célio de Castro

0 365 80 0 0

Hospital Metropolitano  
Odilon Behrens

22 282 50 45 10

Hospital Risoleta Tolentino Neves 40 233 35 0 0

Hospital das Clínicas UFMG 12 197 46 45 10

Hospital da Baleia 4 169 19 22 10

Hospital Universitário Ciências Médicas 0 187 28 20 0

Fundação Hospitalar  
São Francisco de Assis

0 265 30 0 0

Total 134 2.677 532 315 90

PADRONIZAÇÃO DE PROCEDIMENTOS

Objetivando otimizar a capacidade de atendimento e a adaptabilidade 
do serviço frente a um aumento súbito de demanda ou redução brusca 
de sua capacidade assistencial, os serviços envolvidos contam com um 
plano interno de atendimento às situações emergenciais ou foram esti-
mulados a elaborarem os seus. Cada qual é individualizado à realidade 
estrutural e assistencial do serviço, mas com foco comum na resposta 
rápida e sistematizada ao evento.

Tabela 2 - Quantitativo de leitos

33
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CENTRO DE COORDENAÇÃO DE CRISE 

O evento crise é dinâmico ao longo de sua existência e demanda que as 
decisões sejam tomadas em tempo real, visando a melhor alocação de 
recursos e minimizar a duração da crise. 

O Centro de Coordenação de Crise (CCC) é composto por: 

•	 Secretário Municipal de Saúde

•	 Subsecretário de Atenção à Saúde (SUASA)

•	 Representantes da Diretoria de Atenção às Urgências e Emergências 
(DAUE)

•	 Representantes do Serviço de Atendimento Móvel de Urgência (SAMU)

•	 Representantes da Diretoria de Regulação de Média e Alta Complexidade 
em Saúde (DMAC)

•	Gestores Hospitalares

Todos estes profissionais devem ser prontamente acessí-
veis para gerenciamento do evento em qual-

quer momento em que ele ocorra. Para 
tal, faz-se necessária a criação de fer-
ramentas de comunicação entre os 

membros da equipe.

O CCC deverá designar um integrante 
para atuar em conjunto com a Assessoria 

de Comunicação (ASCOM-SA), transmitin-
do as informações necessárias relaciona-

das ao evento para o Gabinete do Prefeito 
e imprensa.

SISTEMA DE COMUNICAÇÃO UNIFICADO 

A comunicação rápida e eficaz durante os eventos crise é primordial para 
a resposta adequada ao mesmo e, para tal, faz se necessário a criação 
de uma estratégia de comunicação eficiente, segura e ágil, em uma 
plataforma única. Os componentes do CCC devem estar sempre alcan-
çáveis para acionamento nos eventos e interlocução com seus serviços. 
O estabelecimento de um sistema de comunicação unificado permite a 
troca rápida de informações entre os hospitais, serviços de emergência 
e profissionais na cena.

PLANOS DE COMUNICAÇÃO DE 
EMERGÊNCIA

Um plano eficaz estrutura o pensamento e apoia a compre-
ensão, a criatividade e a iniciativa diante de um ambiente 
incerto e fluido, que são as catástrofes. O planejamento 
baseado em cenários cria panoramas para perigos ou 
ameaças, permitindo analisar os impactos dos eventos 
para determinar cursos de ação apropriados.

A rápida definição das características do evento, seu 
porte e os recursos iniciais necessários é primordial 
para a resposta inicial. Para tal, três perguntas devem 
ser inicialmente respondidas:

Estrutura  
de Comando 
Integrada

Estrutura  
de Comando 
Integrada44 Comunicação 

Integrada
Comunicação 
Integrada 55

1

1

1

O que aconteceu?

Qual a situação 
neste momento?

1

2

3 Como esta situação 
pode evoluir?
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1

2

3

4

5

As respostas a essas perguntas devem chegar 
o mais rápido possível até o CCC para avaliação 
da crise e início das articulações necessárias 
para a pronta resposta ao evento, visando ga-
rantir o recurso adequado às vítimas e minimi-
zar o impacto nas estruturas assistenciais do 
município.

Baseado nelas, os integrantes do CCC irão ava-
liar o porte e tipo do evento, para, em seguida, 
dar início a ativação dos protocolos pré defini-
dos para cada cenário, que são:

BANCO DE RECURSOS

Os serviços envolvidos devem manter atualizados os recursos dispo-
níveis em cada unidade, principalmente no que tange à volumetria de 
leitos e especialidades assistenciais disponíveis. Esta medida visa o 
compartilhamento de informações para que a resposta ao evento seja 
sempre direcionada para o melhor recurso disponível de acordo com o 
perfil de catástrofe.
Esta atualização deverá ser feita através de comunicações periódicas 
no grupo de Centro de Comando de Crise sempre que houver alguma 
alteração nos dados da unidade.

TREINAMENTO UNIFICADO

Implementação de treinamentos regulares para equipes assistenciais 
de todos os serviços, garantindo que estejam familiarizados com os 
protocolos e procedimentos padronizados, visando a excelência no 
atendimento às catástrofes.

Compartilhamento 
de Recursos
Compartilhamento 
de Recursos 66PERFIL GRAU VÍTIMAS

Trauma

I até 16

II 17 a 25

III 36 a 34

IV 35 ou mais

Soterramento

I até 16

II 17 a 25

III 36 a 34

IV 35 ou mais

Queimado

I até 3

II 4 a 5

III 6 a 7

IV 8 ou mais

Materiais 
Perigosos

I até 12

II 13 a 16

III 17 a 21

IV 22 ou mais

Clínico

I até 25

II 26 a 37

III 38 a 49

IV 50 ou mais

Tabela 3 - Perfil de Evento

Cenário de Trauma1

Cenário de Grandes Queimados2

Cenário de Soterramento/
Afogamento3

Cenário de Materiais Perigosos4

Cenário Clínico5

Para cada cenário, há de se definir o porte 
do mesmo, pois cada um desses vai impactar 
de maneira diferente o sistema de saúde do 
município. Um evento clínico, por exemplo, de-
manda um número de vítimas bem maior que 
um evento envolvendo predominantemente 
vítimas queimadas para gerar pressão sobre 
as portas hospitalares.

Esta definição precoce das características do 
evento permite uma resposta rápida, coorde-
nada e eficaz àquela crise, com a ativação dos 
protocolos pertinentes a cada cenário e adap-
tação das frentes envolvidas para absorver a 
demanda criada pela catástrofe. 

Dentro de cada perfil de catástrofe, definiu-se 
o quantitativo de vítimas capazes de gerar so-
brecarga às portas, baseado no número total 
de leitos disponíveis no município, conforme 
tabela 1. A partir de cada nível (tabela 2), de-
fine-se ações a serem adotadas pelas par-
tes envolvidas visando absorver a demanda 
imediata assim como a liberação de leitos de 
retaguarda nos serviços menos impactados 
para transferência de pacientes das portas 
sob maior pressão.
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PROTOCOLOS DE EXPANSÃO

Uma vez definida a ocorrência de uma catástrofe, seu perfil e seu porte 
(nível), faz se necessário que cada porta envolvida coloque em ação 
as estratégias pré definidas para garantir a assistência às vítimas do 
evento assim como a continuidade de cuidados dos pacientes já sob 
sua assistência.

Baseado na Grade de Referência da Rede de Urgência e Emergência 
(Portaria SMSA/SUS-BH Nº 0700/2023), instrumento de referência para 
o encaminhamento de vítimas de agravo em saúde dentro do município 
de Belo Horizonte, é possível viabilizar o acesso do paciente ao melhor 
e mais próximo recurso disponível para tratamento de seu quadro. Dito 
isso, em situações de catástrofe, deve-se usar a grade como base, mas 
respeitando a capacidade de atendimento de cada unidade referencia-
da. O regulador secundário do SAMU tem, como autoridade sanitária, 
autonomia para redefinir o destino dado aos pacientes, de acordo com o 
cenário. Deve-se, sempre, garantir o acesso do paciente ao recurso ade-
quado, apoiando as portas nas eventuais ações deflagradas pelo Plano 
Municipal de Atendimento às Catástrofes.

NÍVEL I - evento de menor impacto sobre as 
portas, gerando pouca sobrecarga sobre as 
mesmas

•	 CCC: mantém monitorização constante do 
atendimento local da catástrofe, alimentan-
do as frentes envolvidas com as informações 
coletadas e definindo o nível do evento

•	 SAMU/Transporte em Saúde: realiza o aten-
dimento local da catástrofe com encami-
nhamento das vítimas conforme a Grade de 
Referência, mantendo o CCC constantemen-
te atualizado dos desdobramentos do evento

•	  UPAs: mantém o atendimento da unidade 
conforme demanda espontânea e encami-
nhamentos via SAMU e outros serviços de 
ambulância.

•	 Porta Hospitalar de Referência Principal: 
recebe as vítimas cujo perfil seja da unidade, 
conforme definido pela Grade de Referência. 
Obs.: caso o serviço já esteja com sua capa-
cidade interna sobrecarregada, cabe ao mes-
mo informar ao CCC para avaliar solicitação 
de apoio às demais portas.

•	 Porta Hospitalar Secundária: mantém seu 
atendimento habitual, permanecendo de 
prontidão para apoiar, de acordo com seu 
perfil, a Porta Principal em caso de superlo-
tação desta, comunicada via CCC.

•	 CINT: inicia o mapeamento de leitos disponí-
veis no município, antecipando uma eventual 
necessidade de realocação de pacientes das 
portas de referência principal no cenário de 
superlotação.

Capacidade de 
Expansão Rápida
Capacidade de 
Expansão Rápida77

Tabela 4 -Resposta aos Eventos

P
E

R
F

IL
 D

E
 E

V
E

N
T

O

NÍVEL RESPOSTA PRIMÁRIA RESPOSTA SECUNDÁRIA

I Mantido encaminhamentos conforme 
grade de urgência Monitorização constante

II UPAs passam a receber pacientes de 
gravidade intermediária

CINT prioriza redirecionamento poste-
rior UPA para hospitais

III

Hospitais secundários disponibilizam 
de pronto 5% dos leitos de Enfermaria 
e 2,5% dos leitos de Terapia Intensiva 
além dos habitualmente ofertados

CINT apóia os Hospitais na reorgani-
zação dos leitos, transferências inter 
hospitalares e realização de triagem 
reversa pelos hospitais

IV

Hospitais secundários disponibilizam 
de pronto 10% dos leitos de Enfermaria 
e 5% dos leitos de Terapia Intensiva além 
dos habitualmente ofertados

CINT apóia os Hospitais na reorgani-
zação dos leitos, transferências inter 
hospitalares e realização de triagem 
reversa pelos hospitais
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NÍVEL II - por se tratar de um evento de maior 
porte, passa a ser necessário um maior apoio 
de todas unidades pré hospitalares fixas (UPA) 
e hospitais. 

Além das diretrizes do Nível I, as seguintes 
ações devem ser adotadas:

•	 CCC: atua em conjunto com o SAMU no re-
direcionamento dos pacientes de complexi-
dade intermediária para as UPAs, conforme 
proximidade e perfil do evento

•	 SAMU/TS: redirecionamento das vítimas de 
complexidade intermediária para as UPAs 
com perfil compatível ao evento em curso, 
visando priorizar o encaminhamento de ví-
timas mais graves às unidades hospitalares

•	 UPAs: admissão e atendimento inicial de pa-
cientes de complexidade acima do preconi-
zado pela grade, tais como fraturas fechadas 
com desvio, queimaduras até de 2º grau com 
até 30% superfície corporal em adultos e até 
15% em crianças mas sem acometimento de 
via aérea, pacientes clínicos com hipotensão 
responsiva, em cena, a volume.

•	 Porta Hospitalar de Referência Principal: 
passa a priorizar o recebimento de pacientes 
mais graves, que vão se beneficiar de manei-
ra imediata com o acesso a uma estrutura 
hospitalar especializada

•	 Porta Hospitalar Secundária: atualização 
imediata junto à CINT dos leitos disponíveis 
na unidade, para recebimento de pacientes 
das UPAs o quanto antes

•	 CINT: atuação junto aos hospitais da rede 
SUS com o objetivo de disponibilização céle-
re de vagas para os pacientes recém admi-
tidos nas UPAS, que, em situação habitual, 
seriam encaminhados diretamente a uma 
porta hospitalar.

NÍVEL III - o porte de um evento deste nível 
já gera uma pressão maior sobre as portas, 
sendo necessário não apenas a distribuição 
das vítimas às unidades que possuem pron-
to socorro capazes de atender ao perfil da 
catástrofe, mas também o acionamento dos 
hospitais de retaguarda (não diretamente lis-
tados como portas de entrada). 

As ações complementares ao nível 2 são:

•	 CCC: mobilização de todas as unidades hos-
pitalares da rede de urgência além de atua-
ção em conjunto com a CINT para avaliar a 
necessidade de transferência de pacientes 
dos hospitais de referência aos hospitais 
secundários.

•	 SAMU/TS: o TS e os serviços de ambulância 
próprios de cada serviço hospitalar atuarão 
em conjunto na transferência inter hospitalar 
e UPA – Hospital dos pacientes, conforme 
vagas disponibilizadas pela CINT. Os trans-
portes serão regulados pelo TS, objetivando 
o uso de todo o recurso disponível.

•	 UPAs: mantém o atendimento às vítimas de 
maior complexidade, informando imediata-
mente ao SAMU e CINT em caso de paciente 
que necessite de intervenção imediata em 
serviço hospitalar

•	 Porta Hospitalar de Referência Principal: 
mantém o atendimento às vítimas de maior 
complexidade, informando imediatamente à 
CINT caso necessite de remanejar pacientes 
para outros serviços visando liberação de 
vaga para as vítimas da catástrofe

•	 Porta Hospitalar Secundária: aquelas que 
possuem setor de pronto atendimento pode-
rão ser acionadas para receber diretamente 
vítimas do evento, de acordo com seu perfil 
e capacidade técnica. Além disso, todos os 
hospitais secundários deverão disponibilizar 
imediatamente 5% (cinco) dos seus leitos de 
enfermaria e 2,5% (dois e meio) dos seus lei-
tos de terapia intensiva, visando absorver os 
pacientes remanejados das portas princi-
pais assim como vítimas do evento que es-
tão em UPAs e, na ausência de vaga nestes, 
nos hospitais principais. Para tal, sugere se a 
realização de triagem reversa, acionando os 
serviços ambulatoriais e EMAD para capta-
ção precoce dos pacientes elegíveis

•	 CINT: gerenciamento dos leitos disponibiliza-
dos pelos hospitais e alocação dos pacientes 
a serem transferidos para os mesmos, con-
forme perfil e gravidade, visando disponibi-
lização de vagas nos hospitais principais e 
permitindo o acesso rápido ao recurso ne-
cessário para aqueles pacientes em UPAs e 
unidades hospitalares secundárias.

NÍVEL IV - um evento desta magnitude gera 
pressão sobre todas as esferas do sistema de 
saúde de um município, sendo ainda mais im-
portante uma atuação em conjunto das partes 
envolvidas, de maneira ágil e simultânea. 

Para tal, as unidades de retaguarda deverão:

•	 CCC: apoio contínuo às portas de urgência 
no gerenciamento da demanda em cada, as-
sim como na avaliação das transferências, 
visando alocar cada paciente no melhor re-
curso disponível no menor tempo possível.



2322

•	 SAMU/TS: o TS e os serviços de ambulância 
próprios de cada serviço hospitalar atuarão 
em conjunto na transferência inter hospita-
lar e UPA – Hospital dos pacientes, conforme 
vagas disponibilizadas pela CINT, priorizando 
os serviços sob maior pressão, conforme di-
recionamento do CCC e CINT. Os transportes 
serão regulados pelo TS, objetivando o uso de 
todo o recurso disponível.

•	 UPAs: mantém o atendimento às vítimas de 
maior complexidade, informando imediata-
mente ao SAMU e CINT em caso de paciente 
que necessite de intervenção imediata em 
serviço hospitalar

•	 Porta Hospitalar de Referência Principal: 
mantém o atendimento às vítimas de maior 
complexidade, com atualização constante 
da CINT caso necessite de remanejar pacien-
tes para outros serviços visando liberação de 
vaga para as vítimas da catástrofe

•	 Porta Hospitalar Secundária: aquelas que 
possuem setor de pronto atendimento conti-
nuam apoiando no atendimento às vítimas do 
evento conforme seu perfil. Além disso, todos 
os hospitais secundários deverão disponibili-
zar imediatamente 10% (dez) dos seus leitos 
de enfermaria e 5% (cinco) dos seus leitos de 
terapia intensiva, visando absorver os pacien-
tes remanejados das portas principais assim 
como vítimas do evento que estão em UPAs 
e, na ausência de vaga nestes, nos hospitais 
principais. Para tal, sugere se a realização de 
triagem reversa, acionando os serviços ambu-
latoriais e EMAD para captação precoce dos 
pacientes elegíveis.

•	 CINT: gerenciamento dos leitos disponibiliza-
dos pelos hospitais e alocação dos pacientes 
a serem transferidos para os mesmos, con-
forme perfil e gravidade, visando disponibi-
lização de vagas nos hospitais principais e 
permitindo o acesso rápido ao recurso neces-
sário para aqueles pacientes em UPAs e uni-
dades hospitalares secundárias, priorizando 
aquelas unidades sob maior pressão. 

Cabe ressaltar que os eventos são dinâmicos e 
podem oscilar entre os níveis a medida que as 
equipes de cena atualizam as informações sobre 
o volume de vítimas. Cabe ao CCC manter todas 
as frentes atualizadas da evolução do incidente 
visando atualizar suas respostas internas.

ESTRATÉGIAS PÓS EVENTO

Uma vez que todas as vítimas tenham sido 
atendidas/transportadas da cena e que não 
haja mais risco identificado de novos pacientes, 
cabe ao comando de cena informar ao CCC 
este novo status. Apesar de finalizados os aten-
dimentos em cena, e, eventualmente declarado 
pelo comando local o encerramento das ativi-
dades, o trabalho das unidades hospitalares, 
UPAs e CINT ainda perdura, visto que as vítimas 
ainda estão sob atendimento inicial nos servi-
ços. Em vista disso, deve haver continuidade 
na comunicação entre as partes envolvidas e o 
CCC para gerenciamento na eventual transfe-
rência de pacientes que ainda for necessária.

DESMOBILIZAÇÃO

A partir do momento em que todos os pacientes 
envolvidos no evento estiverem alocados no 
serviço adequado ao tratamento emergencial 
de suas lesões e não mais forem necessárias 
transferências para disponibilização de leito 
nas portas principais, o CCC pode declarar 
como encerrado o atendimento àquele evento.

As eventuais vítimas que, durante o seguimento 
no serviço de destino, ainda necessitarem de 
transferência, a unidade deverá fazer conta-
to com a CINT ou diretamente com o serviço 
de referência, em caso de se tratar de Linha 
Vermelha.

Conforme previsto pela Portaria 2048 de 05 
de Novembro de 2002 do Ministério da Saúde, 
a Secretaria Municipal de Saúde, através de 
seu Secretário, pode requisitar, em situações 
excepcionais, recursos privados (leitos, ambu-
lâncias, etc) com contrapartida a ser acordada 
posteriormente.

SISTEMA DE AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO

A melhor estratégia para execução impecável de qualquer plano é 
através das melhorias obtidas com avaliações de desempenho em 
cada cenário. A primeira ferramenta é o debriefing, a ser realizado o 
mais rápido possível no pós evento, com a participação de todos os 
atores envolvidos. Através desta avaliação pós experiência é possível 
identificar os pontos críticos não apenas dos serviços envolvidos, mas 
também do plano em si, permitindo a readequação dos mesmos à re-
alidade vivida e novos treinamentos sempre que necessário.

TREINAMENTO INTERNO

A realização de treinamentos internos por cada unidade envolvida no 
plano é extremamente importante para a capacitação dos profissionais 
de cada entidade, visando a preparação das equipes para a execução 
rápida e eficaz das suas tarefas, assim como a sedimentação das 
diretrizes dos planos em todos os setores do serviço. Recomenda-se 
que estes treinamentos sejam trimestrais, minimizando os impactos 
negativos de eventuais rotatividades de profissionais.

EXERCÍCIOS E SIMULAÇÕES

Assim como os treinamentos internos, a realização 
de exercícios e simulações periódicas para testar 
a eficácia do plano no âmbito municipal permite 
identificar lacunas e pontos de melhoria, assim 
como fornecer treinamento adicional sempre 
que necessário. Estes simulados devem ser 
organizados pelo CCC e envolver 
o máximo de portas possíveis 
para uma adequada avaliação 
do plano e do desempenho dos 
envolvidos. Para tal recomenda-
-se que os mesmos sejam reali-
zados idealmente a cada biênio.

Monitoramento  
e Avaliação 
Contínua 88Monitoramento  
e Avaliação  
Contínua
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COLABORAÇÃO COM DEMAIS 
AGÊNCIAS DE RESPOSTA

O estabelecimento de parcerias com agências 
de resposta a desastres, como defesa civil, bom-
beiros e forças de segurança (Polícia Militar, 
Polícia Civil, Forças Armadas, etc), é um passo 
essencial para garantir uma abordagem inte-
grada. Para tal, o plano deverá ser apresentado 
a estes órgãos e sua constante contribuição 
para melhoria do mesmo levadas em conta a 
cada atualização.

Estes eventos via de regra contarão com o en-
volvimento de outras frentes além do SAMU 
BH e SMSA/BH, sendo que, em alguns casos, 
outros órgãos responsáveis serão os primei-
ros em cena, cabendo a eles o acionamento 
dos demais recursos necessários. O aciona-
mento das demais agências deverá ser feito 
através do seu número nacional de três dígitos, 
sendo esta responsabilidade, inicialmente, do 
Coordenador de Cena do Evento ou da primeira 
unidade no local. Após este acionamento, cada 
serviço envolvido no atendimento in loco atu-
ará conforme seus protocolos institucionais e 
sob a coordenação do Comando de Cena, que 
manterá o CCC atualizado.

Devem, ainda, sempre que possível, participar 
do debriefing quando envolvidos no evento e de 
simulados organizados pelo CCC.

INTEGRAÇÃO COM 
ORGANIZAÇÕES DE 
VOLUNTÁRIOS

A inclusão de organizações de voluntários no 
plano, facilitando sua colaboração durante 
situações de emergência pode ser de grande 
valia, ao aumentar a capacidade de resposta 
ao evento, seja através do incremento de re-
cursos humanos, materiais ou apoio logístico.

Parcerias 
Externas
Parcerias 
Externas 99
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O município de Belo Horizonte, segundo dados de 2022 do IBGE, possui uma 
população de 2.315.560 habitantes distribuídos em uma área de 331.354Km2 
o que configura uma densidade demográfica de 6.988,18 hab/Km2.

A rede de urgência e emergência do município é composta pelas Unidades 
de Pronto Atendimento (UPAs), portas hospitalares de atendimento às 
urgências e pelo Serviço de Atendimento Móvel de Urgência (SAMU), 
todos vinculados à Secretaria Municipal de Saúde de Belo Horizonte.

O município conta com 9 UPAS (Tabela 1), 8 portas hospitalares distribuídas em 
seu território e o SAMU, que, com suas bases descentralizadas, conta com 06 
Unidades de Suporte Avançado (USAs) 01 Unidade de Suporte Intermediário de 
Vida e 21 Unidades de Suporte Básico (USBs):

UPAS REGIONAL

UPA Barreiro Barreiro

UPA Centro-Sul Centro-Sul

UPA Leste Leste

UPA Nordeste Nordeste

UPA Noroeste Noroeste

UPA Norte Norte

UPA Oeste Oeste

UPA Pampulha Pampulha

UPA Venda Nova Venda Nova

A rede de UPAs realiza cerca de 860 mil atendimentos anuais contemplando os 
mais diversos diagnósticos e perfis de gravidade. Esta capacidade robusta de 
atendimento permite às UPAs realizarem o atendimento integral de pacientes de 
média e baixa complexidade, assim como o atendimento inicial e estabilização do 
paciente de maior complexidade. Por conseguinte, há uma redução na pressão 
sobre as portas hospitalares com quadros de menor gravidade/complexidade.

Na vigência de um evento em que há aumento súbito na demanda por atendi-
mento em uma Unidade de Pronto Atendimento (UPA), cuja volumetria é capaz 
de gerar sobrecarga assistencial sobre a mesma, faz se necessário um protocolo 
de atendimento que permita a rápida tomada de decisão e a adaptação física/
recursos humanos para o atendimento adequado das vítimas oriundas do evento, 
assim como a manutenção da assistência aos pacientes já em atendimento e 
provenientes de demanda espontânea.

11 IntroduçãoIntrodução

Tabela 1

ObjetivosObjetivos 22•	 Assegurar a capacidade de resposta eficaz e organizada da UPA frente 
a um evento de múltiplas vítimas que demande atendimento eficaz, 
rápido, seguro e de qualidade aos pacientes oriundos do evento, assim 
como a manutenção da assistência aos pacientes que se encontram 
em atendimento e provenientes de demanda espontânea.

•	 Ser parte integrante da rede de urgência e emergência, recebendo o 
apoio desta durante a ativação do protocolo, fornecendo informações 
ao(s) responsável(is) pelo Centro de Comando de Crise, com o porte e 
perfil do mesmo e a imediata solicitação de suporte das demais uni-
dades da rede, visando o preparo para apoiar àquele evento em curso 
em determinada UPA.

•	 Integrar um plano de resposta em rede para atendimento a catástrofes 
em Belo Horizonte, a fim de contribuir para a garantia de uma resposta 
eficaz em situações de emergência que impactam o município como 
um todo.

•	 Contribuir para a expansão imediata da rede de urgência e emergên-
cia por meio de alinhamento prévio de estratégias e pactuações entre 
os diversos serviços de saúde do município visando uma adaptação 
rápida e hierarquizada dos mesmos para o atendimento a eventos de 
grandes proporções.
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ConceitosConceitos33 Catástrofe:

É um fenômeno ecológico súbito e de magnitude suficiente para reque-
rer assistência externa. As necessidades de cuidados  médicos exce-
dem os recursos imediatamente disponíveis, havendo a necessidade 
de medidas  extraordinárias e coordenadas para manter a qualidade 
básica ou mínima no atendimento. (OMS)

Desastre:

É um fenômeno de causas  tecnológicas de magnitude que resulta em 
um número de vítimas que excede a capacidade de  atendimento pelo 
sistema de saúde local, devido a um aumento repentino na demanda. 
Podem  ser naturais (enchentes, furacões, terremotos) ou antropogê-
nicos (atentados terroristas,  acidentes aéreos), podendo afetar toda 
a comunidade. (OMS).

Incidente com Múltiplas Vítimas (IMV):

São eventos súbitos, que produzem um número  de vítimas e geram 
um desequilíbrio entre os recursos assistenciais disponíveis e as  

demandas vigentes. Pode ser, ainda, um evento complexo que 
requer comando e controle agressivo e coerente, para fornecer 
cuidados às vítimas. Tais eventos, via de regra, geram um grande 
volume de vítimas em um curto intervalo de tempo, comprome-
tendo os recursos habitualmente disponibilizados (OMS).

Situações possíveis 
de Catástrofe e 
Desastre

Situações possíveis 
de Catástrofe e 
Desastre 44
São vários os cenários internos e externos que podem evoluir para uma 
catástrofe/desastre, tais como os exemplificados a seguir:

Possíveis situações de desastres 
EXTERNOS:

•	 Doenças emergentes

•	 Contaminação bacteriológica

•	 Contaminação tóxica

•	 Desastre com meios de transporte em massa

•	 Acidente automobilístico de grande impacto

•	 Queda de avião

•	 Desabamento de  edificações

•	 Ações terroristas

•	 Distúrbio civil

•	 Evacuação de hospitais vizinhos

NATURAIS:

•	 Deslizamentos

•	 Enchentes

•	 Incêndios

Possíveis situações de desastres 
INTERNOS:

•	 Incêndio

•	 Vazamento de gases tóxicos

•	 Perda de gases medicinais

•	 Explosão

•	 Situação de  violência armada

•	 Desmoronamento

•	 Falta prolongada de eletricidade

•	 Desabastecimento de  insumos



3332

Acionamento 
do Plano e 
Níveis de 
Resposta

Acionamento 
do Plano e 
Níveis de 
Resposta55
O acionamento do plano de crise será feito por profissionais da UPA, 
seja motivado  por eventos internos ou externos, cuja demanda ime-
diata impactará na assistência e nas rotinas da UPA.

No caso de eventos externos, os funcionários da recepção, provavel-
mente, serão os primeiros a tomarem ciência do ocorrido quando da 
chegada de vítimas por demanda espontânea. Outro canal de infor-
mação é através da comunicação da equipe de cena (SAMU, Corpo 
de Bombeiros) diretamente com a gerência da unidade. Esta será res-
ponsável por comunicar a equipe do evento em curso e definir o nível 
para a ativação.

Em caso de eventos internos, o profissional que o identificou deverá 
fazer contato imediato com a gerência, ou, na indisponibilidade desta, 
com o coordenador imediato que será o responsável por obter infor-
mações mais acuradas e definir pela ativação do plano.

O nível de resposta a ser acionado pela unidade estará relacionado 
ao volume e complexidade das vítimas que chegarão à unidade, de-
terminando as ações para adequar o atendimento ao evento. Cada 
UPA possui estrutura física e capacidade individual, ou seja, o mesmo 
quantitativo de  vítimas é capaz de gerar mais ou menos sobrecarga 
sobre a unidade a depender do seu porte (Tabela 2).

UNIDADES NÍVEL VÍTIMAS
AMARELAS

VÍTIMAS
VERMELHAS

Barreiro, 
Leste 
Nordeste, 
Oeste, 
Pampulha

I até 7 até 3

II 8 a 12 até 5

III 12 ou mais 6 ou mais

Centro Sul, 
Noroeste (HOB) 
Norte, 
Venda Nova

I até 9 até 4

II 9 a 15 até 6

III 16 ou mais 7 ou mais

Tabela 2
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NÍVEL I:

Resposta com os meios permanentemente disponíveis na UPA, não ha-
vendo a necessidade de recrutamento de pessoal adicional ou de soli-
citação de incremento de insumos. O atendimento ao fluxo habitual do 
Pronto Socorro não se altera, mas deverá ser avaliado a adaptação da 
classificação de risco para o modelo de catástrofes conforme  Protocolo 
de Manchester - Situação de Múltiplas Vítimas - Avaliação Primária.

NÍVEL II:

Os meios disponíveis na UPA ainda são suficientes para o atendimento, 
mas faz se necessário a reorganização do atendimento na unidade para 
absorver a demanda da catástrofe. Aqueles pacientes que já estão na 
Sala Vermelha, sem condições de alta, deverão ser transferidos para outros 
setores da UPA e a equipe assistencial do setor de destino deverá assumir 
os cuidados necessários. Com isso, é possível a liberação de leitos da sala 
de emergência para atendimento às novas vítimas. O laboratório deverá 
deslocar um profissional à Sala Vermelha para o atendimento exclusivo e, 
quando disponível, um técnico em radiologia deverá se deslocar ao setor 
com o aparelho portátil de Raio X (quando disponível). A depender do per-
fil das vítimas, o Cirurgião Geral assumirá a Sala Vermelha, com apoio do 
plantonista médico do setor. O técnico em enfermagem da Cirurgia Geral 
deverá se deslocar juntamente com o médico do setor.

Caberá ao coordenador do Gabinete de Crise fazer contato com a Central 
de Leitos (CINT), informando a situação e solicitando apoio na disponibili-
zação de vagas tanto para os pacientes já com solicitação de internação 
cadastradas quanto para os pacientes admitidos mas que demandem 
avaliação especializada em caráter urgente. O SAMU e Transporte em 
Saúde deverão ser contatados para ciência da situação e apoio nas trans-
ferências inter hospitalares.

NÍVEL III:

Neste momento faz-se necessário uma maior mobilização dentro da unida-
de para o recebimento das vítimas. Além das medidas citadas no nível II, a 
mobilização deverá se estender a outros setores da UPA. Os profissionais da 
EMAD, quando presentes, deverão apoiar na reavaliação de pacientes verdes 
e amarelos em atendimento aguardando definição de conduta médica ou ad-
ministração de medicamentos, e após, avaliar a possibilidade de alta precoce 
ou captação pela EMAD. Tal medida possibilitará a liberação de espaço físico 
para o atendimento dos egressos da catástrofe. Visando manter a assistência 
de todos os pacientes, ficará bloqueada a troca de turno, devendo as equipes 
permanecerem em atendimento mesmo após a chegada do turno seguinte.

Cabe, ainda, ao Gabinete de Crise, avaliar acionamento dos profissionais da 
unidade que estiverem de folga e/ou fazer contato com a equipe do plantão 
subsequente, solicitando adiantar a sua chegada para o turno.

Gabinete de 
Crise local
Gabinete de 
Crise local

66
O Gabinete de Crise deverá ser constituído 
sempre que uma catástrofe for identificada, 
ficando a coordenação do mesmo sob respon-
sabilidade do Gerente da UPA e deverá ser com-
posto por:

•	 Gerente da UPA

•	 Responsável Técnico da Enfermagem

•	 Responsável Técnico Médico

•	 Auxiliar Administrativo da Gerência

•	 Profissional de referência dentro do plantão 
em que se iniciou o evento

•	 Representante da DAUE/GEURE

O objetivo do Gabinete de Crise será a con-
centração de informações e de esforços de 
maneira a otimizar o processo decisório e a 
orientação de medidas a serem implementa-
das, permitindo a rápida organização do ser-
viço para o atendimento do evento. 

Caberá ao Gabinete de Crise fornecer in-
formações, sob demanda, à Assessoria de 
Comunicação da SMSA, responsável pelo con-
tato com a imprensa. Caberá à DAUE informar 
ao Secretário Municipal de Saúde sobre o even-
to em curso e alinhar com o mesmo o eventual 
apoio necessário.
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A triagem no contexto de catástrofe passa a seguir um novo fluxo, diferen-
te da classificação de risco convencional. Conforme previsto pelo próprio 
protocolo de Manchester, a triagem visa identificar, de maneira rápida, os 
pacientes mais graves e direcionar os mesmos ao atendimento imediato.

Para tal, deve-se definir uma porta de acesso exclusiva para as vítimas 
da catástrofe e neste local deverá ser instalado ponto de triagem, com-
posto preferencialmente, por um médico (o mais experiente de plantão), 
um enfermeiro e um técnico em enfermagem. (Anexo 10.5) Se possível, 
um funcionário administrativo ou do serviço social deverá apoiar na 
identificação das vítimas e na coleta de outras informações pertinentes, 
registrando em formulário próprio. (Anexo 10.4)  Posteriormente, esses 
dados serão incluídos no sistema informatizado (a identificação inicial, 
visando agilizar o acesso ao atendimento,  será feita através de números 
e, posteriormente, deverá se realizar a identificação formal). 

A triagem, conforme dito, será realizada de maneira dinâmica, confor-
me fluxograma a seguir, visando a identificação rápida dos pa-

cientes graves/potencialmente graves e o encaminhamento 
dos mesmos ao tratamento, o mais precocemente possível. 

Um profissional fará a classificação inicial, avaliando se 
a vítima anda ou não anda e, depois, se respira ou não e, 

nesta etapa, já se definem os pacientes verdes e os pre-
tos. Os demais profissionais da saúde na 

triagem realizarão avaliação de dados 
vitais para classificação em amarelo 
ou vermelho.

Classificação 
Primária
Classificação 
Primária77

	• PRETA - pacientes com sinais evidentes de óbito 
ou que não respiram ou apresentam lesões irre-
cuperáveis, serão classificados com pulseira de 
cor preta. Os pacientes declarados mortos serão 
direcionados para o necrotério para posterior 
identificação e encaminhamento ao Instituto 
Médico Legal.

	• VERMELHO - pacientes com sinais e sintomas de 
gravidade que demandam atendimento imediato, 
sob risco de deterioração imediata a óbito. Devem 
ser classificados com pulseira de cor vermelha 
e encaminhados à Sala de Emergência para 
atendimento prioritário.

	• AMARELO - pacientes com sinal ou sintoma de 
alerta, capacidade de deambulação prejudicada. 
Estes deverão ser classificados com pulseira de 
cor amarela e direcionados para área pré defi-
nida para atendimento, sendo os de segunda 
prioridade.

	• VERDE - pacientes que deambulam e não apre-
sentam, na avaliação primária, lesões ameaça-
doras à vida serão classificados com pulseira de 
cor verde e encaminhados para área específica 
de atendimento, sendo que são os de menor 
prioridade.

Após a classificação, cada paciente deverá re-
ceber uma pulseira com a cor correspondente, 
identificado com número (que será o número 
de identificação no sistema) e encaminhado ao 
setor adequado para atendimento. A identifica-
ção por número permitirá não apenas agilizar a 
triagem e o atendimento da vítima, como tam-
bém fornecer o quantitativo de pacientes rece-
bidos do evento pela UPA. Realizada a triagem 
de todas as vítimas, um ou mais profissionais da 
unidade deverão proceder à identificação de 
cada paciente admitido, até aqueles classifica-
dos na cor preta e encaminhados ao necrotério.

AVALIAÇÃO PRIMÁRIA

PRETO

Anda

Respira

Frequência 
 

respiratória anormal 
(<10 ou >29ipm)

Perfusão capilar 
anormal (>2seg) 

Frequência de pulso 
anormal (<120bpm)

VERDE

VERMELHO

AMARELO

Sim

Sim

Não
Não

Não

Sim, 
espontaneamente

Sim, após abertura 
das vias aéreas

Fluxograma de avaliação primária

Sim

Não
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As áreas da UPA deverão passar por readequação, a partir do Nível II, 
visando otimizar e sistematizar o atendimento às vítimas oriundas do 
evento. Os papéis de cada profissional serão descritos nos Cartões de 
Ação (Anexo 10.6), que deverá ser o norteador das ações em cada setor. 
Os setores da unidade irão absorver os pacientes de perfil distinto daquele 
habitualmente atendido no local e, para tal, a UPA será dividida em Setor 
Vermelho, Setor Amarelo e Setor Verde. Os pacientes em cada setor deve-
rão ser reavaliados segundo o RTS - Revised Trauma Score (Tabela 3) para 
atualização de prioridades e encaminhamentos aos setores pertinentes 
após estabilização ou piora clínica.

Execução 
do Plano
Execução 
do Plano88
Tabela 3

GCS PAS FR VALOR*

13 a 15 >89mmHg 10 a 29irpm 4

9 a 12 76-89mmHg >29irpm 3

6 a 9 50-75mmHg 6-9irpm 2

4 a 5 1-49mmHg 1-5irpm 1

3 0mmHg 0irpm 0

RTS SOBREVIDA RTS SOBREVIDA

8 98,80% 3 30,10%

7 96,90% 2 17,20%

6 91,90% 1 7,10%

5 80,70% 0 2,70%

4 60,50%
RTS: Revised Trauma Score | GCS: Escala de Coma Glasgow | PAS: Pressão Arterial 
Sistólica | FR: Frequência Respiratória 
*Atributo a cada variável

SETOR VERMELHO

Área destinada à assistência aos pacientes tria-
dos como vermelho, ou seja, aqueles mais gra-
ves, com prioridade IMEDIATA de atendimento. 
Para tal, a Sala de Emergência da UPA deverá ser 
evacuada, mantendo nela apenas os pacientes 
em ventilação mecânica e/ou cujo quadro seja 
grave a ponto de a eventual transferência de 
setor representar risco iminente a ele.

Todos os pacientes, em vista da sua gravidade, 
deverão ser admitidos por um médico e enfer-
meiro e o tratamento a ser instituído deverá ser 
de acordo com o quadro clínico. O número de 
vítimas não deverá ser prerrogativa a não insti-
tuição do tratamento ideal.

Aqueles pacientes que, após avaliação ini-
cial e medidas de estabilização, apresenta-
rem melhora dos seus dados vitais e forem 
reclassificados como amarelos deverão ser 
encaminhados ao Setor Amarelo, sem neces-
sidade de contato prévio.

SETOR AMARELO

Área destinada à assistência aos pacientes 
triados como amarelo, ou seja, pacientes es-
táveis mas com sinais ou lesões com potencial 
de gravidade. A área a ser utilizada deverá ser, 
preferencialmente, a mais próxima da Sala de 
Emergência, com fonte de oxigênio medicinal 
(conector em Y poderá ser utilizado para se ex-
pandir a capacidade de oferta de oxigeniotera-
pia), e os pacientes desta deverão ser redistri-
buídos entre as demais áreas da UPA. Deve-se 
avaliar, ainda, a possibilidade de alta precoce 
através de triagem reversa, envolvendo inclusi-
ve os profissionais da EMAD para captação de 
pacientes elegíveis.

Neste setor, todos os profissionais (médico, en-
fermeiro e técnico em enfermagem) participarão 
da admissão e reavaliação (a cada 20 minutos) 
dos pacientes, devendo fazer a avaliação pri-
mária e a reclassificação conforme o score RTS 
e registro em prontuário. Quando se identificar 
um paciente em piora clínica ou situação mais 
grave que inicialmente triado, o profissional de-
verá imediatamente informar ao médico do setor 
para adoção das medidas pertinentes e avaliar o 
encaminhamento ao Setor Vermelho, após con-
tato prévio com o médico do setor de destino.

SETOR VERDE

Área destinada à assistência aos pacientes tria-
dos como verde, o que corresponde ao grupo de 
menor gravidade oriundos da cena. Esta área 
deverá ser a mais próxima possível da entrada 
da unidade, visto que este perfil de paciente, via 
de regra, é capaz de deambular. Os pacientes 
inicialmente lotados nesta área deverão ser en-
caminhados aos demais setores da UPA, após 
a realização de triagem reversa para a alta pre-
coce e/ou encaminhamento ao SAD.

Nesse setor, todos os profissionais (médico, en-
fermeiro e técnico em enfermagem) participam 
da admissão e reavaliação (a cada 40 minutos) 
dos pacientes, devendo fazer a avaliação pri-
mária e reclassificação conforme o score RTS e 
registro em prontuário. Quando se identificar um 
paciente em piora clínica ou situação mais grave 
que inicialmente triado, o profissional deverá, 
imediatamente, informar ao médico do setor 
para adoção das medidas pertinentes e avaliar 
encaminhamento ao Setor Vermelho ou Amarelo, 
de acordo com a reclassificação e após contato 
prévio com o médico do setor de destino.

Avaliação Inicial

Reclassificação

Medidas de 
Estabilização

Reavaliação clínica 
com dados vitais

Encaminhamento 
ao setor adequado

Fluxograma de atendimento
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Segurança, 
Controle de 
Entrada de 
Pessoas e 
Tráfego

Segurança, 
Controle de 
Entrada de 
Pessoas e 
Tráfego

FarmáciaFarmácia 1010Em um evento de catástrofe, o foco do trabalho da farmácia pas- 
sa a ser a dispensação rápida e segura dos medicamentos e insumos 
necessários ao atendimento das vítimas triadas como vermelha e amare-
la, mantendo a rastreabilidade dos itens dispensados para posterior 
conciliação com o prontuário dos pacientes, visto que, inicialmente, os 
mesmos serão identificados por números. Para o atendimento dos pacien-
tes verdes, em vista da sua menor gravidade, deverá ser confeccionada 
a prescrição médica pertinente a cada caso.

Segundo o protocolo, os pacientes serão, inicialmente, identificados 
por números para posterior identificação definitiva e integração no 
sistema de prontuário eletrônico. Para os pacientes verdes, em vista 
de sua menor complexidade, é viável que essa inclusão ocorra ao lon-
go do atendimento. Entretanto, para os pacientes classificados como 
vermelho e amarelo, deve-se adotar uma plano de prescrição de con-
tingência, com a identificação do paciente por número, sexo e data 
do evento, visando a rápida dispensação de medicações e materiais 
necessários, sem impactar na assistência.

O controle interno e externo da UPA é crucial para permitir o fácil acesso 
das vítimas e veículos que as transportam à unidade, por isso, em um even-
to de múltiplas vítimas, deve-se realizar adaptações para que isso ocorra. 
Os porteiros deverão manter os acessos fechados, impedindo a entrada 
de acompanhantes e pessoas estranhas ao evento, orientando a todos 
sobre a crise em curso. Todos os pacientes, sem exceção, encaminhados 
a unidade oriundos do evento deverão passar pela triagem.

A Guarda Civil Municipal de Belo Horizonte - GCMBH presente na unidade 
deverá ser acionada para apoiar no controle do perímetro externo da UPA, 
impedindo o acesso de veículos e/ou pessoas estranhas ao evento. A via 
de acesso à UPA, assim como a área de manobra de ambulâncias, devem 
ser totalmente desocupadas para garantir a rápida entrada 
dos veículos de transporte de vítimas. Caso seja necessário, 
cabe à GCM informar ao Gabinete de Crise a necessidade 
de apoio de outras forças de segurança e/ou incremento 
no seu pessoal.

99
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1111 Encerramento 
do Evento
Encerramento 
do Evento
Após todos os pacientes terem sido admitidos e receberem o atendimento 
inicial, além de finalizada a identificação dos mesmos, caberá ao Gabinete 
de Crise confirmar com as equipes de atendimento de cena sobre a possi-
bilidade de envio de novas vítimas à UPA. Em caso de negativa, o Gabinete 
de Crise tem a autoridade para declarar encerrado o atendimento à ca-
tástrofe, comunicando a todos os setores sobre a atualização da situação.

As ações pós evento envolvem o contato com a Medicina Legal para 
o encaminhamento dos pacientes admitidos em óbito ou que evolu-
íram para tal após a admissão e cadastramento na central de leitos 
para aqueles pacientes que irão demandar internação e/ou avaliação 
especializada. Para os casos graves, com perfil de Linha Vermelha 
conforme a Grade de Urgência, deverá ser feito contato direto pelo 
coordenador do Gabinete de Crise com o hospital de referência para 
encaminhamento o quanto antes.

O Chefe de Equipe da UPA deverá preencher o Relatório Consolidado do 
evento (Anexo 10.1), com os dados analíticos de todos os atendimentos 
realizados, baseado nas Planilhas Setoriais (Anexo 10.2) para posterior 
encaminhamento deste ao Gabinete de Crise.

*A classificação inicial serve para organização interna da UPA mas poderá ser revista conforme as informações sejam atualizadas

Fluxograma de Evento de Múltiplas Vítimas na UPA

FLUXOGRAMA DE EVENTO DE MÚLTIPLAS VÍTIMAS NA UPA

EVENTO

Acionamento do plano

Ativação do  
Gabinete de Crise

Solicitação de 
Apoio Externo

Classificação Inicial 
do Evento*

Comunicação à 
DAUE/GEURE

Atendimento Inicial

Reavaliação e 
Seguimento

Desativação 
do Plano

Mobilização da Equipe

Preparação da Unidade

Recepção e Triagem 
das Vítimas
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11 Atender diversas pessoas simultaneamente em um curto espaço de tempo 
e em um mesmo local é um desafio com o qual os serviços de atendimento 
pré-hospitalar móvel se deparam com frequência.

Um método definido de triagem e acionamento das referências locais é 
essencial para otimizar os recursos necessários e assim proporcionar um 
melhor atendimento a todas as vítimas evitando sobrecarga das portas 
de entrada e serviços especializados.

A avaliação precisa da cena de um incidente com um número elevado de 
vítimas, é primordial para definição de condutas adequadas e disponibi-
lização de recursos necessários. Para tanto é importante que os serviços 
estruturem seus planos de gerenciamento de crises, pois, estes servem 
como um norteador das condutas necessárias. Para ser efetivo um plano 
deve possuir:

•	 Simplicidade: ser elaborado de forma concisa, de fácil compreensão 
para os executantes; 

•	 Flexibilidade: permitir a adaptação às situações não contempladas 
com os cenários inicialmente previstos; 

•	 Dinamismo: estar atualizado em função da evolução dos riscos e da 
quantidade e qualidade dos meios disponíveis; 

•	 Adequação: estar adequado à realidade da instituição e aos meios 
existentes bem como com o plano de contingência local;

•	 Precisão: ser claro e objetivo na atribuição das responsabilidades e 
funções de cada componente do sistema.

Nesse contexto encontra-se o Serviço de Atendimento Móvel Urgência 
de Belo Horizonte (SAMU-BH) que realiza diversos tipos de atendimen-
tos, assistindo numa mesma ocorrência uma ou mais vítimas, exigindo 
às vezes uma gestão multidisciplinar e o empenho de recursos varia-
dos. Este serviço é um personagem essencial desde o acionamento, 
gerenciamento de cena até o encerramento 
da ocorrência.

Desta forma este plano foi elaborado 
para atender as situações nas quais se 
identifica a necessidade de esforços 
extras da equipe do SAMU-BH, de for-
ma ordenada, planejada e objetiva, 
mantendo a qualidade e continui-
dade da assistência pré-hospitalar 
móvel da região assistida por esse 
serviço, através de ações integra-
das e coordenadas, com eficácia 
na gestão de riscos, e consequente 
sucesso da operação.

IntroduçãoIntrodução 22Revisão da 
Literatura
Revisão da 
Literatura
CONSIDERAÇÕES TÉCNICAS 
E CONCEITOS BÁSICOS

Os planos de emergência utilizam alguns ter-
mos que transmitem a falsa ideia de serem 
sinônimos. Todos os envolvidos devem ter co-
nhecimento dos conceitos relacionados ao 
tema e os principais estão definidos a seguir:

1 - Situação de crise:
Concretização de riscos potenciais que possam 
conduzir a acidentes inesperados com conse-
quências graves em uma dada população.

2 - Desastre:
Resultado de eventos adversos, naturais ou 
provocados pelo homem decorrente da relação 
entre ambas, de magnitude suficiente com 
pouca necessidade de auxílio externo.

3 - Origem:
•	Desastre natural:
É provocado por situações meteorológicas ex-
tremas (inundações, estados de seca extrema, 
fenômenos sísmicos). É produzido por fatores 
de origem externa que atuam independente-
mente da ação humana. 

•	Desastre humano antropogênico:
Resultante de desenvolvimento tecnológico 
(explosões, acidentes com produtos tóxicos, 
ações terroristas, incêndios, atentados terro-
ristas, acidentes de transportes). É provocado 
pelas ações ou omissões humanas causando 
grandes danos à natureza, ao habitat humano 
e ao próprio homem.

•	Desastre misto:
Ocorre quando as ações e/ou omissões huma-
nas contribuem para intensificar, complicar ou 
agravar o desastre natural. 
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4 - Evolução do evento:
•	Desastre ativo: 
Quando persiste o risco de vítimas adicionais.

•	Desastre contido:
Quando os agentes causadores foram desativados.

5 - Intensidade do evento:
•	Desastre nível I:
Pequeno porte, onde os impactos causados são pouco importantes e 
os prejuízos pouco vultuosos. 

•	Desastre nível II:
Média intensidade, onde os impactos são de alguma importância e os 
prejuízos são significativos, embora não sejam vultuosos. 

•	Desastre nível III:
De grande intensidade, com danos importantes e prejuízos vultuosos.

6 - Catástrofe:
Fenômeno ecológico súbito de consequências trágicas e calamitosas que 
cause estragos, desestabilização econômica, perda de vidas humanas 
e deterioração da saúde ou dos serviços de saúde. Comprometimento 
de todos os recursos disponíveis.

7 - Incidentes com múltiplas vítimas (IMV):
Aqueles que, independente da natureza ou da intencionalidade do even-
to, causam lesão a diversas pessoas simultaneamente em um curto 
intervalo de tempo, em um mesmo local e que, apesar disso, possam ser 
atendidos com eficiência desde que se adote a doutrina operacional 
protocolada. Como parâmetro de magnitude, considera-se IMV aqueles 
eventos súbitos com mais de 5 (cinco) vítimas.

Conforme os conceitos apresentados, verifica-se que todo desastre é 
um incidente de múltiplas vítimas, porém, o inverso nem sempre é ver-
dadeiro. Também, toda catástrofe é um desastre.

Diante dos conceitos, decidiu-se adotar o termo atendimento a “inci-
dentes de múltiplas vítimas e desastres” para o presente documento.

8 - Sistema de Comando de Operações - SCO
Abordagem padronizada que representa as melhores práticas para faci-
litar o comando, o controle e a coordenação de ações de resposta, com 
vistas ao alcance de objetivos e prioridades previamente estabelecidos 
e o uso eficaz dos recursos disponíveis (humanos, materiais, financeiros, 
tecnológicos etc.).

CENA

A cena é composta por áreas críticas, cujas quais são definidas como 
zonas de trabalho de acordo com o tipo de emergência, a natureza das 
tarefas a serem realizadas e o risco presente no cenário em questão 
(Figura 1). 

Zona Quente (maior risco): 
•	 Local de alta complexidade com maior risco para recorrência e efeitos 

mais intensos do evento;

•	 Zona de exclusão com acesso restrito às equipes de atendimento 
autorizadas.

Zona Morna (risco intermediário, não totalmente seguro):
•	 Área de transição sendo entrada e saída da zona quente;

•	 Acesso parcialmente restrito com menor risco de recorrência do evento;

•	 Utilizada para troca de materiais, medicamentos e repasse de infor-
mações;

•	 Local para procedimentos de descontaminação.

Zona Fria:
•	 Área segura e de circulação;

•	 Concentra recursos de suporte e posto de comando;

•	 Local de instalação da base, Posto Médico Avançado (PMA) e logística 
de transporte.

Devido a quantidade de pessoas envolvidas numa cena, é importante 
que os profissionais sejam identificados por cores, através de coletes ou 
algum outro tipo de identificação, que facilite a visualização de todos. 

Figura 1 - Divisão em zonas de segurança da cena para atendimento à desastres e 
incidentes de múltiplas vítimas.

ZONAS DE SEGURANÇA

Zona Morna

Zona Fria

Zona Quente
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A padronização se dá da seguinte forma: 

•	 AZUL - coordenadores;

•	 LARANJA - equipes de triagem; 

•	 VERMELHO - equipe médica de tratamento;

•	 AMARELO - equipes de enfermagem;

•	 VERDE - equipes de transporte;

•	 CINZA - equipes do Morgue;

•	 BRANCO - equipes de assessoria de infor-
mação.

CLASSIFICAÇÃO DO EVENTO

Conforme já relatado, um IMV pode ser classi-
ficado por níveis de acordo com o número de 
vítimas:

Nível I 
•	 Incidentes envolvendo múltiplas vítimas, mas 

sem impacto suficiente para demandar acio-
namento do plano de contingência.

•	 Sobrecarregam temporariamente o pré-hos-
pitalar, porém sem pressão importante para 
a rede de urgência.

TRIAGEM 

O termo triagem, é originário da palavra francesa trier que significa clas-
sificar, escolher, selecionar. No contexto de atendimentos aos incidentes 
de múltiplas vítimas e de desastres, a triagem consiste em identificar 
rapidamente vítimas potencialmente recuperáveis e que provavelmente 
se beneficiarão de alguma intervenção precoce, e para isso, deverão ser 
assistidas prioritariamente.

A triagem deve ser rápida (máximo de 30 segundos por vítima) e reali-
zada na zona quente. A segurança da equipe é uma premissa básica e 
os profissionais somente realizarão a triagem após este princípio estar 
garantido. Os recursos disponíveis precisam ser direcionados e alocados 
com o princípio de oferecer o melhor cuidado para o maior número de 
vítimas para possibilitar o atendimento e o transporte rápido no menor 
tempo possível.

A triagem na zona quente poderá ser suprimida quando:

•	 Há risco em condições climáticas desfavoráveis;

•	 Na escuridão sem recurso de iluminação;

•	 Na presença de risco de lesões adicionais por persistência dos eventos 
do desastre;

•	 Na indisponibilidade de pessoal para realizar a triagem;

•	 Nas situações táticas de envolvimento policial com necessidade de eva-
cuação rápida.

Diversos modelos de triagem foram desenvolvidos, entretanto, o modelo 
mundialmente conhecido e mais utilizado é o START (Simple Triage and 
Rapid Treatment - triagem simples e tratamento rápido) para adultos e 
o JUMP START (Simple Triage and Rapid Treatment for Children- triagem 
simples e tratamento rápido em crianças) para pacientes pediátricos, 
os quais priorizam o atendimento às vítimas com base na capacida-
de de andar, na frequência respiratória, na presença de pulso ou no 
preenchimento capilar e na capacidade em  obedecer a comandos 
simples (Figuras 2 e 3).

Nível II
•	 Situação com número de vítimas possível 

de ser controlada com recursos próprios de 
pré-hospitalar, mas com impacto importante 
no sistema. 

•	 Requer esforço extra da rede de urgência, 
porém passível de ser atendido com os re-
cursos disponíveis. 

•	 Sem necessidade de reforços e nem de ins-
talação de posto médico local, garantindo 
atendimento adequado pelo pré-hospitalar 
fixo, com recursos disponíveis.

Nível III
•	 Situação com número de vítimas superan-

do a capacidade de gerenciamento local de 
recursos, sendo necessária a instalação de 
Posto Médico Avançado (PMA);

•	 Situação de crise instalada em local com ele-
vado tempo de resposta ao recurso pré-hos-
pitalar fixo/hospital (mais de 30 minutos de 
deslocamento);

•	 Dificuldade de deslocamento seja por trân-
sito intenso, ou quedas de barreiras, inunda-
ções no trajeto etc. Nestes casos há neces-
sidade de acionamento do transporte aéreo;

•	 Quantidade de vítimas excedendo a capaci-
dade de atendimento das portas de urgência, 
dependendo, estas, de recursos humanos e 
materiais extras para atender a demanda;

Nível IV
•	 Situação que determina condição que ultra-

passa a capacidade de gerenciamento re-
gional dos recursos pré-hospitalares móveis 
e fixos, determinando a montagem de pos-
to médico avançado ou mesmo hospital de 
campanha no local, e acionamento de planos 
de emergência dos hospitais;

•	 Situações que atingem vários núcleos urba-
nos, simultaneamente, impondo a dispersão 
de recursos e equipes, assumindo propor-
ções catastróficas determinando atuação 
por tempo prolongado, sendo necessário 
ação assistencial local, de várias instituições. 
Exemplos: enchentes, deslizamentos atin-
gindo diversos núcleos urbanos, terremotos, 
atentados terroristas, dentre outros.

Fonte: Brasil, 2016.

Figura 2: Método START (Simple Triage and Rapid Treatment)
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MÉTODO JUMPSTART
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Pulso palpável
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Fonte: Brasil, 2016.

Figura 3: Método Jump START (Simple Triage and Rapid Treatment for Children)

Após a triagem das vítimas na cena, estas são 
classificadas com cores padronizadas e são si-
nalizadas com cartões ou outro dispositivo que 
facilite a visualização do profissional para que 
sejam retiradas da cena e atendidas de acordo 
com a prioridade descrita a seguir:

	• VERMELHO - prioridade imediata, vítimas 
críticas recuperáveis e que requerem inter-
venção e tratamento imediato.

	• AMARELO - urgente, vítimas que não andam e 
possuem lesões menos severas, que requerem 
tratamento, mas, não correm o risco iminente 
de morte.

	• VERDE - não urgente, vítimas que conseguem 
andar na cena.

	• CINZA - expectante, vítimas presumidamente 
irrecuperáveis. 

É importante ressaltar algumas considerações 
em relação a equipe de triagem na zona quente: 

•	 Únicos profissionais com acesso a zona 
quente; 

•	 Na triagem inicial identificam as vítimas com 
cartões de cores (conforme descrito anterior-
mente) ou outro dispositivo de visualização 
rápida;

•	 Se há risco para a equipe, as vítimas devem 
ser levadas para a zona fria;

•	 Local com preferência para profissionais de 
maior experiência;

•	 Responsável pela orientação das prioridades de atendimento e retirada 
das vítimas (vermelha, amarela, verde e cinza);

•	 Não remove e nem retira as vítimas do local;

•	 Não interrompe a triagem para atender uma única vítima;

•	 Limita as intervenções a procedimentos de menor complexidade e de 
realização rápida (abertura de via aérea e/ou controle de hemorragia).

•	 A triagem é um processo dinâmico e as vítimas devem ser reavaliadas 
continuamente até que todas sejam removidas da cena. 

•	 Pode ser realizada uma outra triagem de vítimas na entrada do posto mé-
dico avançado, quando houver recurso humano suficiente para tal função.

POSTO MÉDICO AVANÇADO (PMA) 

O posto médico avançado deve ser organizado em local seguro, normal-
mente na zona fria e não muito distante da área de triagem, mas, pelo 
menos 50 metros do ponto de impacto.

As vítimas encaminhadas ao PMA poderão ser reclassificadas a critério 
médico e desde que não implique em atraso no atendimento, de acordo 
com o método START e atendidas por ordem de prioridade “vermelha”, 
“amarela”, “verde”, “cinza” - considerar número de profissionais atuando 
no momento.

ÁREA VERMELHA 

Deverá ser a primeira área a ser montada e as primeiras equipes que 
chegarem irão assumir a assistência neste local até a chegada de outras 
equipes mais especializadas. Os coordenadores de área deverão ser, pre-
ferencialmente, profissionais médicos e, na disponibilidade, pelo menos 
na área vermelha deverá contar com enfermeiro e médico exclusivos. 
Inicialmente, deve-se dividir a área em quadrantes e distribuir as vítimas 
de maneira equitativa entre as equipes. A área deve ter apenas uma porta 
de entrada e uma porta de saída, devendo o fluxo linear ser rigorosamen-
te respeitado. Deve ser feito o registro de todas as vítimas ao entrarem e 
deixarem o posto.
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informado e a vítima deverá aguardar o transporte. É importante ressaltar 
que a vítima deverá ser continuamente avaliada e se houver deterioração 
do quadro, esta deverá ser assistida dentro das possibilidades do local e 
o médico coordenador do PMA deverá ser imediatamente comunicado. 

ÁREA VERDE

Local destinado para a avaliação e possível tratamento de vítimas que 
estavam deambulando na cena e que aparentemente apresentam lesões 
leves. Normalmente é a área que recebe o maior número de vítimas e a 
mais tumultuada em função de lesões de menor gravidade associado 
ao estado emocional mais alterado. Deverá ser montada relativamente 
afastada das outras duas áreas anteriormente descritas a fim de evitar 
interferências nos atendimentos. Além disso, devido ao fato das vítimas 
estarem deambulando, deve-se evitar que cheguem diretamente, sem 
passar pela Coordenação do PMA.

Assim como nas outras áreas, os coordenadores médico e enfermeiro do 
PMA constituirão equipes de três componentes (01 médico, 01 enfermeiro 
e 01 técnico de enfermagem), porém, cada equipe terá material para as-
sistência em média, de 20 vítimas, cujas quais deverão ser distribuídas de 
forma equitativa entre as equipes. Vítimas dessa área, desde que avaliadas 
e autorizadas pelo médico, poderão ser liberadas após orientação individual.

Para as vítimas que necessitam de transporte para unidade de saúde, 
desde que as condições permitam, poderão ser encaminhadas por vans, 
ônibus, sentadas em ambulâncias, unidades do transporte em saúde 
(ocupando os assentos que possuem cintos de segurança).

Se excepcionalmente alguma vítima se deteriorar, esta deverá ser assistida 
neste local e após a estabilização, o médico coordenador de cena deverá 
ser comunicado e este definirá o momento do transporte.

Para esta área é importante manter um controle mais rigoroso de entrada 
e saída de pessoas, pois, as vítimas deambularão.

O apoio de forças de segurança pública poderá ser solicitado para melhor 
organização e controle deste setor.

ÁREA CINZA

Local destinado para vítimas críticas inviáveis, os críticos irrecuperáveis 
(aqueles que à primeira avaliação não assumiram a respiração, mesmo 
após a abertura das vias aéreas). Após a estabilização de todas as vítimas 
vermelhas, o coordenador do PMA, poderá determinar que um médico se 
desloque, deste local, até a área cinza para reavaliar todas as vítimas.

As vítimas destinadas a este local serão as últimas a serem removidas da 
zona quente.

Preferencialmente o PMA deverá possuir uma área de entrada e outra de 
saída para facilitar o controle do fluxo das vítimas. Desta forma é desejável 
que seja estruturado no formato de cruz como o exemplo abaixo (Figura 4):

Esta área destina-se ao tratamento e estabiliza-
ção de pacientes graves, com risco de morte nas 
primeiras 2 horas após o evento. O Coordenador 
da Área deve dividir o atendimento em equipes, 
conforme disponibilidade dos profissionais (mé-
dico, enfermeiro e técnico de enfermagem). Os 
médicos designados para atendimento na área 
vermelha devem ser preferencialmente cirurgi-
ões ou intervencionistas do SAMU, com experi-
ência em trauma e os outros componentes da 
equipe devem possuir experiência em atendi-
mento de emergência. Os coordenadores mé-
dico e enfermeiro do PMA constituirão equipes 
de três componentes (1 médico, 1 enfermeiro e 1 
técnico de enfermagem) e cada equipe deverá 
possuir material para assistência, em média, de 
6 vítimas, cujas quais deverão ser distribuídas de 
forma equitativa entre as equipes.

Os procedimentos realizados dentro da área 
vermelha têm por objetivo eliminar aqueles fa-
tores de risco imediato à vida da vítima, devendo 
ser realizados até um limite que permita o seu 
transporte a um centro de cuidados definitivos, 
o mais estável possível.

Se o recurso aéreo estiver disponível, o critério 
para transporte será, não por gravidade, mas 
sim por especificidade do caso e possibilidade 
de sobrevivência.

ÁREA AMARELA

Local destinado para o tratamento e estabiliza-
ção de vítimas com lesões com risco de morte ou 
incapacidade, se não tratados nas próximas 24 
horas. Assim como na área vermelha, os coorde-
nadores médico e enfermeiro do PMA constitui-
rão equipes de três componentes (01 médico, 01 
enfermeiro e 01 técnico de enfermagem), porém, 
cada equipe terá material para assistência, em 
média, de 10 vítimas, cujas quais deverão ser dis-
tribuídas de forma equitativa entre as equipes.

A avaliação das vítimas deve seguir o mesmo 
protocolo da área vermelha, sendo pouco prová-
vel a necessidade de realização de procedimen-
tos mais invasivos. O exame secundário pode ser 
mais minucioso e podem ser realizados proce-
dimentos de imobilização e curativos antes do 
encaminhamento aos hospitais.

Após o atendimento e estabilização de uma ví-
tima, o médico coordenador do PMA deverá ser 
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As vítimas verdes devem ser posicionadas de forma que não atrapalhem o 
atendimento às vítimas amarelas e vermelhas. Já a área do morgue (cinza), 
deve ser colocada num local mais afastado de forma que as vítimas não 
tenham contato visual com este local.

Outras características do PMA:

•	 Deve ser de fácil acesso as unidades de transporte;

•	 Pode ser realizada triagem secundária na entrada do posto;

•	 É de responsabilidade do médico coordenador do PMA definir a priori-
dade de retirada das vítimas, porém, é de responsabilidade do médico 
coordenador do transporte definir a unidade que conduzirá estas vítimas.

•	 Nenhuma vítima deve ser transportada sem o devido registro conforme 
o cartão de classificação e preenchimento de formulário de controle de 
vítimas, bem como a unidade que irá transportar e o destino dela.

É mandatório que o PMA tenha acessos fáceis, sendo, uma porta para a 
entrada e outra para a saída de vítimas. Deve ser sinalizado por cores de 
acordo com a gravidade das vítimas que serão recebidas no local, sua ins-
talação deverá evitar terrenos acidentados e seu funcionamento, devendo 
estar em plena capacidade de atendimento em até 1 hora após dada a 
ordem de sua montagem. 

Se alguma vítima evoluir para Parada Cardiorrespiratória (PCR) dentro do 
PMA, a ressuscitação cardiopulmonar (RCP) poderá ser realizada por até 
15 minutos desde que se tenha profissionais disponíveis para atender.

TRANSPORTE

Após a estabilização inicial e a realização de procedimentos nas víti-
mas, inicia-se a remoção destas para as unidades de saúde de acordo 
com a prioridade estabelecida. É importante ressaltar que nenhuma 
vítima deve sair do PMA sem a autorização do médico coordenador 
do transporte e sem os dados necessários registrados em formulário 
próprio em anexo a este documento.

Para que esse transporte aconteça de forma organizada é preciso esta-
belecer, com apoio das autoridades de trânsito, a área “parqueamento” 
(área de recepção de veículos), ficando as ambulâncias estrategica-
mente posicionadas, bem como rotas com vias de chegada e saída de 
veículos (Figura 5).

Os condutores não devem abandonar os seus veículos, pois, precisam 
estar a postos quando forem acionados para uma remoção.

Para transportes em larga escala de vítimas classificadas como verdes, 
poderão ser utilizados ônibus ou vans com apoio de instituições parceiras 
participantes do evento como Polícia Militar e Corpo de Bombeiros Militar.

A área de pouso de aeronave de asa rotativa, deverá ser em local seguro 
e isolado, mantendo distância de no mínimo 100 metros do posto de co-
mando e da área de tratamento (PMA), além de obedecer às regras de 
evacuação aeromédica (EVAM).  Deve-se ter atenção quanto ao vento 
e a segurança durante o pouso e a decolagem, atentando para o efeito 
solo próximo à área de pouso e decolagem e à segurança na aproxima-
ção da aeronave (Figura 6).

Fonte: SAMU-BH, 2014

Figura 5:  Disposição das unidades móveis.

Figura 4 - Estrutura de um PMA no formato de cruz

ESTRUTURA DE UM PMA NO FORMATO DE CRUZ

VERMELHOS AMARELOS

MORTOS VERDES

ENTRADA

TRIAGEM

SAÍDA

Fonte: Belo Horizonte, 2013.
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Ao selecionar um local de pouso para a aeronave deve-se observar os 
seguintes aspectos: preferencialmente locais planos, ou com pequenas 
inclinações; áreas abertas e livres de obstáculos são mais favoráveis ao 
pouso;  livre de fios que possam tocar nos rotores; evite locais com fuligem, 
excesso de poeira e lixo que possam ser suspensos com o efeito do vento 
dos rotores da aeronave; livre da presença de objetos que possam ser 
derrubados com o efeito do vento dos rotores tais como: motos, barracas, 
telhados, etc; livre da presença de animais, que, assustados, possam 
correr em direção da aeronave; direção do vento identificada, mesmo que 
através de métodos rudimentares, como a colocação de segmentos de 
fita zebrada na antena de um veículo; para pousos em rodovia, o trânsito 
deve ser bloqueado nos dois sentidos e permanecer bloqueado até a 
liberação do comandante da aeronave.

O transporte aéreo deverá ser acionado quando o seu tempo de deslo-
camento até o destino para tratamento definitivo for menor do que o 
terrestre, quando o transporte terrestre estiver saturado pelo número de 
vítimas graves ou quando outras vítimas necessitarem de transferência 
rápida ao destino onde serão tratadas definitivamente.

Figura 6: Áreas seguras para aproximação de aeronaves de asas rotativas.

Fonte: Cardoso, 2020.

ÁREA DE SUPRIMENTO DE MATERIAIS MÉDICO 
HOSPITALARES E EQUIPAMENTOS

Em incidentes que demandam o reabastecimento de ambulâncias e do 
posto médico avançado, é necessário estabelecer uma área de suprimento 
médico. Para isso, um veículo, contendo materiais e medicamentos, deve 
ser deslocado para o local e um profissional, preferencialmente, enfermeiro, 
deve ficar responsável por gerenciar os insumos no local e providenciar a 
reposição destes para o atendimento às vítimas.

POSTO DE COMANDO

O posto de comando é o local para planejamento, 
coordenação e controle operacional das várias ins-
tituições envolvidas.

Deve ficar em local seguro, com ampla visibilidade 
da cena. Deve ser de fácil acesso e visualização por 
parte dos envolvidos no incidente.

A simbologia utilizada para indicá-lo é representada 
por um retângulo de cor laranja com letras PC em cor 
preta no centro (Figura 7).

É importante ressaltar que a primeira unidade que chegar ao local deve 
ser posicionada em  local seguro e um cone de sinalização cujo qual 
deve ser alocado na parte superior da  da ambulância, bem visível, para 
indicar que ali será o posto de comando provisório. Essa unidade de-
verá ser responsável pela triagem das vítimas. O controle deverá estar 
com o médico mais experiente que administra o atendimento quanto 
à nova avaliação de vítimas, tratamento inicial de estabilização bem 
como organização de evacuação prioritária das mesmas por ordem 
de gravidade.

COMUNICAÇÃO

Um dos elementos essenciais na resposta a 
um desastre. Incidentes que comprometem 
grandes áreas e que há o envolvimento de 
muitos profissionais, é inviável qualquer 
tipo de coordenação sem uma comuni-
cação efetiva.

Figura 7: Simbologia do posto de comando.

Fonte: Hargreaves; Dantas, 2016.
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TEATRO DE OPERAÇÕES - COMANDO DO INCIDENTE

Para o atendimento às situações de crise, é importante organizar a tria-
gem, o tratamento e o transporte das vítimas. Para que estes princípios 
sejam plenamente atendidos, é necessário que haja comando, comuni-
cação e controle, pontos indispensáveis para o sucesso do atendimento.

Os profissionais do SAMU envolvidos no atendimento a um incidente com 
múltiplas vítimas deverão atuar de forma integrada com todos os órgãos 
oficiais de resposta presentes no local, como por exemplo: Bombeiros, De-
fesa Civil (municipal e estadual), Guarda Civil Municipal de Belo Horizonte 
- GCMBH, Sistema de Emergência dos Aeroportos, Polícia Civil e Militar, 
hospitais e unidades de emergência, objetivando oferecer às vítimas a 
melhor resposta possível.

O estabelecimento de uma cadeia de comando é fundamental para o 
sucesso da assistência em situações de crise. A definição do comando 
geral de um incidente é uma tarefa às vezes confusa, pois há obstáculos 
de ordem política e operacional das instituições envolvidas. Embora todas 
as decisões sejam tomadas em conjunto e cada instituição mantenha a 
sua autoridade e responsabilidade técnica, somente uma pessoa deve 
assumir a função de comandante geral. 

O comando unificado atua na hierarquização das ações, na triagem, no 
tratamento e no transporte das vítimas e a comunicação efetiva deve 
ser permanente entre as equipes de atendimento, bem como entre uma 
central de regulação das urgências.

Geralmente, a estrutura de comando de resposta a um incidente é cons-
tituída por um:

•	 Comandante de área no local: (oficial mais graduado no local) junto a 
um Posto de Comando, identificável por todos e que todos obedeçam 
a suas determinações e orientações;

•	 Coordenador médico de cena: profissional responsável por chefiar as 
atividades médicas do local;

•	 Coordenador operacional (oficial de corro): responsável por chefiar 
as atividades de salvamento.

Preconiza-se que o número de subordinados a cada indivíduo seja em 
torno 3 e 7 pessoas, considerando o valor ideal de 5 pessoas. 

Quando há um elevado número de vítimas no local, é necessário um co-
mandante de área no local e assim, o Comando Unificado é empregado 
em situações complexas com envolvimento de múltiplas instituições, 
podendo haver revezamento do comando de acordo com o tempo de 
permanência da situação de crise ou do tipo de ocorrência.

O planejamento das ações deverá acontecer de cima para baixo de acordo 
com a necessidade e a operacionalização de baixo para cima, em função 
dos recursos disponíveis. O conceito do melhor esforço, ou seja, o melhor 
atendimento para a vítima mais grave deve dar lugar ao conceito de o 
melhor atendimento para o maior número possível de vítimas, no momento 
que elas mais precisam e no menor tempo. 

Assim sendo, três princípios básicos no atendimento dessas situações 

são fundamentais: triagem, tratamento e transporte. E para que estes 
três princípios básicos sejam plenamente atendidos é necessário que 
haja comando, comunicação e controle, que são pontos capitais, indis-
pensáveis para o sucesso do atendimento.

O comando da cena se iniciará assim que a primeira equipe com capa-
cidade técnica e operacional chegar ao local do incidente. Congelar a 
área mediante o controle do local do acidente é o primeiro objetivo do 
comandante da área. Este objetivo visa limitar a extensão do acidente, 
organizar ações e medidas efetivas de segurança, proteção e atendimento 
pré-hospitalar a todas as vítimas envolvidas, no menor tempo possível. 

Com a chegada de equipe tecnicamente mais qualificada ou com res-
ponsabilidade institucional definida, torna-se necessária a transferência 
do comando da cena a esta pessoa e que será referência para as infor-
mações (estado do incidente, situação atual da segurança, organização 
atual, designação de recursos, recursos solicitados e a caminho, instala-
ções estabelecidas, provável evolução, dentre outras) as quais devem ser 
repassadas com a maior quantidade de detalhes possíveis que auxiliarão 
na quantidade de recursos necessários para o atendimento e agilidade 
na cena. Em casos de desastres, em que há necessidade de envolvimento 
dos recursos regionais, deve ser criado o Gabinete de Crise (comando), 
que poderá ser instituído em área distante da cena do incidente. Este 
Gabinete contará com as autoridades de saúde, gerente do SAMU, refe-
rências técnicas médica e de enfermagem, médico regulador, secretaria 
da saúde, assistência social, defesa civil e segurança pública e estará 
incumbido da regulação e alocação de recursos para atendimento das 
vítimas, bem como da necessidade de acionamento da rede suplementar 
de saúde para, também, disponibilizarem seus recursos para contenção 
dos danos.

OUTRAS CONSIDERAÇÕES

As áreas e locais delimitados deverão estar sinalizados e poderão ser al-
terados em função das mudanças dinâmicas do cenário.  Incluindo, des-
de adequação dos espaços ao número de vítimas que comportam, seja 
pela chegada de mais vítimas, seja pela saída delas para o atendimento 
hospitalar. Seja pela mudança do vento, em casos de incêndio pela traje-
tória de dissipação da fumaça, seja em casos de risco de intoxicação por 
inalação de voláteis, ou outras circunstâncias que se fizerem necessárias.

É necessário que as unidades de emergência estejam preparadas para 
receber as vítimas e por isso, esses locais precisam ter seus planos estru-
turados e organizados com o Plano Municipal de Catástrofe.

O apoio psicoemocional aos sobreviventes, aos familiares das vítimas e 
aos profissionais de saúde e de segurança deve ser considerado e será 
descrito ao longo deste protocolo.

Saber o quantitativo de profissionais envolvidos, onde estão atuando e o 
que estão fazendo, representa um fator de segurança. Um controle ade-
quado da disponibilidade e emprego do pessoal envolvido na operação 
representa uma grande vantagem administrativa, sob a ótica da eficiência 
e eficácia gerencial.
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INCIDENTES COM PRODUTOS PERIGOSOS

É considerado produto perigoso todo aquele que represente risco à saúde 
das pessoas, ao meio ambiente ou à segurança pública, seja ele encon-
trado na natureza ou produzido por qualquer processo. 

Caso haja suspeita de uma situação de incidente com produtos perigo-
sos, o início do atendimento médico somente será autorizado pelo coor-
denador médico geral após avaliação da situação pela equipe do Corpo 
de Bombeiros. 

Para fins de transporte, os produtos perigosos são distribuídos em Classes 
de Risco e os rótulos de risco são afixados na unidade de transporte para 
indicar o risco apresentado pelo produto perigoso transportado (Figura 8).

Figura 8: Classes de Risco e os rótulos de risco de produtos perigosos.

Fonte: Manual da Associação Brasileira de Indústria Química - ABIQUIM

Também se utiliza na sinalização das unidades de transporte os painéis 
de segurança para indicar o número de risco e o número ONU do produto 
perigoso transportado (Figura 9).

Figura 8: Placa sinalizadora de unidades de transporte para indicar o número de 
risco e o número ONU do produto perigoso transportado.

Fonte: Manual da Associação Brasileira de Indústria Química - ABIQUIM

No de Risco

No da ONU

PAINEL DE SEGURANÇA

A equipe ao chegar na cena de um acidente de 
transporte e se deparar com veículos contendo 
rótulos de risco e painéis de segurança sem apoio 
especializado do Corpo de Bombeiros deverá:

•	 Isolar o local de acordo com as normas da 
ABIQUIM: é importante ressaltar que quando 
se fala em isolamento, deve-se considerar o 
plano horizontal e vertical.

•	 Realizar a contenção: ninguém que não es-
teja devidamente paramentado e treinado 
pode entrar no local.

	• Identificar o produto: os serviços devem ter 
acesso rápido e fácil ao Manual de Produtos 
Perigosos da ABIQUIM, por meio do qual é pos-
sível a identificação da substância bem como 
cuidados de segurança.

Havendo a confirmação, se necessário, deverá 
ser montada uma área de descontaminação 
antes da entrada do posto médico avançado 
(PMA) com o apoio dos Bombeiros ou outros 
profissionais especializados.

A evacuação dos pacientes somente será au-
torizada após o coordenador médico de cena 
receber a confirmação quanto à disponibilida-
de dos hospitais de referência em receberem 
as vítimas.
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33 Estabelecer ações que garantam recursos humanos e/ou materiais ex-
tras para atendimento aos usuários em caso de emergências coletivas, 
diante do desequilíbrio momentâneo ou não dos recursos disponíveis 
em relação ao grande número de vítimas, no atendimento pré-hospi-
talar realizado pelo SAMU de Belo Horizonte.

ObjetivosObjetivos Atribuições 
das Categorias 
Profissionais

Atribuições 
das Categorias 
Profissionais

•	 Equipamentos, materiais e medicamentos do mapa carga das unida-
des móveis;

•	 Profissionais do SAMU-BH para atuarem nos diversos postos para o 
atendimento ao IMV;  

•	 Registros: formulários padronizados para o IMV, caderno de registro 
dos atendimentos, sistema padronizado no SAMU-BH.

Recursos 
Necessários
Recursos 
Necessários44

55
Técnico Auxiliar de Regulação Médica (TARM) - Atendente 192

•	 Atuar conforme os preceitos éticos e legais referentes aos atendimen-
tos de IMV no âmbito do SAMU-BH;

•	 Atender o solicitante e obter as informações pertinentes de forma ágil, 
realizando os registros conforme padronizado no serviço;

•	 Zelar pela segurança das equipes de atendimento das unidades móveis, 
comunicando caso identifique durante a chamada telefônica, alguma 
situação de risco aos profissionais. 

•	 Manter o acolhimento às demais chamadas e respeitar a legislação 
em relação ao sigilo das ligações telefônicas e informações sobre 
ocorrências, independente da solicitação;

•	 Comunicar ao médico regulador primário sob a suspeita de IMV.

Rádio operador (RO) ou Operador de Frota (OF)

•	 Atuar conforme os preceitos éticos e legais referentes aos atendimen-
tos de IMV no âmbito do SAMU-BH;

•	 Acompanhar na tela as informações referentes as demandas de aten-
dimento geradas pela Regulação Primária;

•	 Destinar, sob a definição da regulação médica, uma USA e se possível, 
uma USB com melhor tempo-resposta, para o local a fim de avaliarem a 
cena, reportarem a situação para CRU e iniciarem o atendimento inicial 
das vítimas, considerando as prioridades estabelecidas pelo médico 
regulador primário e secundário;

•	 Fornecer de forma clara e objetiva as informações necessárias para o 
atendimento e deslocamento das unidades móveis;

•	 Zelar pela segurança das equipes de atendimento das unida-
des móveis;

•	 Manter o funcionamento da regulação secundária com gerencia-
mento de chamados em aguardo e despacho de unidades após 
avaliação e prioridades definidas pela regulador secundário;

•	 Auxiliar na realização e manutenção de contato com os hospitais 
e unidades de atendimento da Rede de Urgência a Emergência;

•	 Se solicitado, fazer parte da equipe dedicada ao IMV e/ou 
plano de desastres, atuando conforme suas atribuições e sob 
regulação médica responsável pelo incidente.
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Supervisor de Central de Regulação 
das Urgências (CRU)

•	 Atuar conforme os preceitos éticos e legais 
referentes aos atendimentos de IMV no âm-
bito do SAMU-BH;

•	 Fazer parte do Grupo Tático de Gestão de 
Situações Críticas no COP BH, caso seja re-
quisitado (em caso de acionamento do plano 
de desastres em nível II, III ou IV);

•	 Compor, se solicitado, a equipe dedicada ao 
incidente, atuando conforme suas atribui-
ções e sob regulação médica responsável 
pelo incidente;

•	 Apoiar na realização de contato e convoca-
ção de TARMs e radio-operadores para a for-
mação de equipes extras atuarem no apoio 
ao incidente na CRU, conforme demanda do 
incidente;

•	 Solicitar e orientar as ações de apoio do 
Transporte em Saúde, se deslocados para 
as funções de apoio ao SAMU;

•	 Fornecer as orientações aos técnicos auxi-
liares de regulação médica sob sua respon-
sabilidade, quando solicitado;

•	 No caso de ocorrências em eventos terceiriza-
dos, entrar em contato com as empresas que 
estão promovendo e administrando o local 
para levantamento do número de vítimas e 
identificação delas. 

•	 Auxiliar no levantamento do número de víti-
mas (nome ou número de identificação nos 
cartões locais de triagem) e destino de en-
caminhamento, permitindo o registro e o re-
passe de informações a familiares através da 
assessoria ou porta voz de imprensa;

•	 Apoiar na realização do contato com Gerên-
cia, Referências Técnicas (RTs) bem como os 
hospitais e unidades de atendimento que irão 
receber as vítimas (sempre sob anuência do 
regulador secundário);

•	 Atuar conforme os preceitos éticos e legais 
referentes aos atendimentos de IMV no âm-
bito do SAMU-BH;

•	 Zelar pela segurança das equipes de atendi-
mento das unidades móveis;

•	 Gerar relatórios sobre o andamento do aten-
dimento, a cada 30 minutos ou antes, sempre 
que solicitado e necessário.

Médico Regulador Primário

•	 Atuar conforme os preceitos éticos e legais 
referentes aos atendimentos de IMV no âm-
bito do SAMU-BH;

•	 Atender ao solicitante reportando situações 
de IMV, conforme as diretrizes técnicas atuais 
e padronizações estabelecidas no SAMU-BH;

•	 Atender o solicitante e obter informações re-
levantes para o envio de recursos;

•	 Orientar o solicitante quanto a segurança da 
cena e dos presentes no local do incidente;

•	 Preencher a Ficha de Triagem com as infor-
mações referentes ao atendimento prestado, 
enfatizando os achados relativos às carac-
terísticas do incidente;

•	 Manter o funcionamento da regulação pri-
mária na triagem dos chamados de rotina 
(não oriundos do evento) e oferecendo à 
melhor orientação ou recurso no momento 
da triagem;

•	 Zelar pela segurança das equipes de atendi-
mento das unidades móveis, obtendo e regis-
trando informações que possam contribuir 
na identificação de situações de risco para 
os profissionais.

•	 Atuar como parte da equipe de ação no IMV, 
assumindo tarefas e funções a ele designa-
das pelo regulador secundário na CR ou até 
mesmo deslocando-se para o incidente se for 
acionado para assumir tal função. 

•	 Assumir a Regulação Secundária do IMV se 
for o médico mais experiente no plantão, fa-
zendo parte do Grupo Tático de Gestão de 
Situações Críticas no COP BH;

Médico Regulador Secundário

•	 Atuar conforme os preceitos éticos e legais 
referentes aos atendimentos de IMV no âm-
bito do SAMU-BH;

•	 Analisar e definir as condutas de atendimen-
to a situações de IMV, conforme as diretrizes 
técnicas atuais e padronizações estabeleci-
das no SAMU-BH;

•	 Receber da regulação primária as informa-
ções sobre o provável IMV e definir os recursos 
iniciais a serem empenhados;

•	 Ativar o plano de contingência, se necessário 

(nível II, III e IV) e definir sobre montagem de 
PMA e recursos necessários na cena após 
receber as informações preliminares pela 
primeira equipe no local;

•	 Designar, dentre as equipes intervencionis-
tas disponíveis ou voluntários, o médico mais 
experiente que assumirá o posto de coorde-
nador médico da cena

•	 Comunicar diretamente ao Gerente e gerente 
adjunto juntamente com suas respectivas 
coordenações médica e de enfermagem so-
bre a situação em andamento, acionamento 
do plano de catástrofe e as ações tomadas;

•	 Comunicar diretamente aos coordenadores 
médicos dos hospitais de retaguarda a ati-
vação do plano de catástrofe informando a 
estes as características do evento e o perfil 
esperado das vítimas;

•	 Organizar a CRU para atendimento ao evento;

•	 Designar o médico mais experiente presente 
na CRU para assumir a regulação exclusi-
va do IMV, ou assumir o posto se for o mais 
experiente, assim como rádio operadores e 
TARMs exclusivos;

•	 Orientar à regulação primária a manuten-
ção, com mínimo prejuízo, da regulação das 
demais ocorrências em andamento;

•	 Zelar pela segurança das equipes de aten-
dimento das unidades móveis, mantendo 
atenção e orientando as equipes de imediato 
quanto às medidas para a preservação da 
segurança dos profissionais.

Enfermeiro da Central de Regulação 
das Urgências (CRU)

•	 Atuar conforme os preceitos éticos e legais 
referentes aos atendimentos de IMV no âm-
bito do SAMU-BH;

•	 Atuar como referência para os profissionais 
de enfermagem no plantão, zelando pelas 
diretrizes técnicas, éticas e legais;

•	 Fazer parte do Grupo Tático de Gestão de 
Situações Críticas no COP BH;

•	 Acompanhar os atendimentos prestados 
pelas equipes, contribuindo na identifica-
ção de informações referentes à segurança 
da equipe e de ocorrências envolvendo pro-
fissionais de enfermagem que demandem 
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comunicação e/ou intervenções;

•	 Atuar junto ao regulador secundário do IMV 
nas atividades e ações de organização e 
atendimento do incidente;

•	 Estabelecer contato com o enfermeiro do 
PMA ou enfermeiro na cena (se não houver 
PMA instalado);

•	 Organizar, acompanhar, apoiar e orientar no 
encaminhamento das demandas necessá-
rias ao incidente;

•	 Apoiar na organização da composição 
das equipes das USA e USB, sempre que 
necessário; 

•	 Apoiar no levantamento do quantitativo de 
leitos disponíveis para o atendimento de ví-
timas verdes, amarelas com necessidade de 
atendimento de especialistas (grade de re-
ferência municipal). 

•	 Apoiar, de acordo com o levantamento do 
número de vítimas e com os diagnósticos do 
médico regulador secundário, no acionamento 
da rede suplementar de saúde para atenção 

às vítimas, quando necessário. Se houver ne-
cessidade, fazer o levantamento da quantida-
de de leitos disponíveis e a sua complexidade.

•	 Apoiar na realização do contato com os hos-
pitais e unidades de atendimento que irão 
receber as vítimas.

Enfermeiro do TS

•	 Atuar conforme os preceitos éticos e legais 
referentes aos atendimentos de IMV no âm-
bito do SAMU-BH;

•	 Atuar como referência para os profissionais 
de enfermagem no plantão, zelando pelas 
diretrizes técnicas, éticas e legais;

•	 Apoiar, sob solicitação do médico regulador 
secundário, no transporte de vítimas clas-
sificadas como verde na cena utilizando 
os do setor. 

•	 Assumir, temporariamente, a função de refe-
rência para os profissionais do almoxarifado, 
gerenciando as ações de responsabilidade 
desse setor, caso o enfermeiro do setor não 
esteja presente. 

•	 Apoiar no transporte de materiais e profis-
sionais para a cena e na disponibilização de 
profissionais de apoio, TARM, para a CRU.

Médico das Unidades Móveis

•	 Atuar conforme os preceitos éticos e legais 
referentes aos atendimentos de IMV no âm-
bito do SAMU-BH; 

•	 Iniciar o deslocamento em até 60 segundos, 
conforme padronizado no SAMU-BH; 

•	 Utilizar equipamentos de proteção indivi-
dual apropriados conforme padronizado 
no SAMU-BH;

•	 Atender os pacientes conforme as orienta-
ções técnicas e padronizações estabeleci-
das no SAMU/BH;

•	 Informar à CRU as informações importantes 
sobre o IMV para correta tomada de deci-
são da CRU; 

•	 Fazer o registro completo e objetivo das infor-
mações nos formulários padronizados;

•	 Realizar a transferência de cuidados na uni-
dade de destino do paciente, garantindo o 
fornecimento da informação de forma obje-
tiva, completa e clara;

•	 Zelar junto com a equipe pela disponibilidade, 
integridade, higiene e manutenção dos ma-
teriais e equipamentos utilizados nos aten-
dimentos prestados;

•	 Corresponsabilizar-se juntos aos demais 
membros da equipe pelas medidas para segu-
rança de todos os envolvidos no atendimento.

Enfermeiro das Unidades Móveis

•	 Atuar conforme os preceitos éticos e legais 
referentes aos atendimentos de IMV no âm-
bito do SAMU-BH;

•	 Iniciar o deslocamento em até 60 segundos 
conforme padronizado no SAMU-BH; 

•	 Utilizar equipamentos de proteção indivi-
dual apropriados conforme padronizado 
no SAMU-BH;

•	 Comunicar de imediato à CRU os achados 
à avaliação inicial, de forma completa, clara 
e objetiva, considerando as diretrizes deste 
protocolo permitindo ao médico regulador 

secundário a tomada de decisão;

•	 Fazer o registro completo das informações 
nos formulários padronizados;

•	 Executar os procedimentos e atividades 
conforme as legislações vigentes, realizan-
do as ações de acordo com a sua compe-
tência profissional;

•	 Atuar no posto médico avançado quando 
solicitado pelo enfermeiro coordenador do 
PMA, desde que não cause impacto na re-
moção das vítimas;

•	 Realizar a transferência de cuidados na 
unidade de destino do paciente, garantin-
do o fornecimento da informação de forma 
completa e clara, solicitando ao profissional 
responsável pelo recebimento do paciente, 
a assinatura no Registro de Atendimento 
Pré-hospitalar;

•	 Corresponsabilizar-se juntos aos demais 
membros da equipe pelas medidas para segu-
rança de todos os envolvidos no atendimento;

•	 Atuar como referência para a equipe de en-
fermagem durante o atendimento na cena;

•	 Contribuir para a orientação técnica dos pro-
fissionais das unidades de suporte básico;

•	 Zelar junto com a equipe pela disponibilidade, 
integridade, higiene e manutenção dos ma-
teriais e equipamentos utilizados nos aten-
dimentos prestados.

Técnico de Enfermagem das 
Unidades Móveis do SAMU

•	 Atuar conforme os preceitos éticos e legais 
referentes aos atendimentos de IMV no âm-
bito do SAMU-BH;

•	 Iniciar o deslocamento em até 60 segundos 
conforme padronizado no SAMU-BH; 

•	 Utilizar equipamentos de proteção indivi-
dual apropriados conforme padronizado no 
SAMU-BH;

•	 Comunicar de imediato à CRU os achados 
à avaliação inicial, de forma completa, clara 
e objetiva, considerando as diretrizes deste 
protocolo permitindo ao médico regulador 
secundário a tomada de decisão;

•	 Fazer o registro completo das informações 
nos formulários padronizados;
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•	 Executar os procedimentos e atividades 
conforme as legislações vigentes, realizan-
do as ações de acordo com a sua compe-
tência profissional;

•	 Apoiar as equipes das unidades de supor-
te avançado nos atendimentos seguindo 
as orientações do enfermeiro e executando 
ações conforme as prescrições médicas;

•	 Atuar no posto médico avançado quando so-
licitado pelo enfermeiro coordenador do PMA;

•	 Realizar a transferência de cuidados na 
unidade de destino do paciente, garantin-
do o fornecimento da informação de forma 
completa e clara, solicitando ao profissional 
responsável pelo recebimento do paciente, 
a assinatura no Registro de Atendimento 
Pré-hospitalar;

•	 Corresponsabilizar-se juntos aos demais 
membros da equipe pelas medidas para segu-
rança de todos os envolvidos no atendimento;

•	 Zelar junto com a equipe pela disponibilidade, 
integridade, higiene e manutenção dos ma-
teriais e equipamentos utilizados nos aten-
dimentos prestados.

Técnicos de Enfermagem do 
Transporte em Saúde

•	 Atuar conforme os preceitos éticos e legais 
referentes aos atendimentos de IMV no âm-
bito do SAMU-BH;

•	 Iniciar o deslocamento em até 60 segundos 
conforme padronizado no SAMU-BH; 

•	 Utilizar equipamentos de proteção indivi-
dual apropriados conforme padronizado no 
SAMU-BH;

•	 Comunicar de imediato à CRU os achados 
à avaliação inicial, de forma completa, clara 
e objetiva, considerando as diretrizes deste 
protocolo permitindo ao médico regulador se-
cundário a tomada de decisão;

•	 Fazer o registro completo das informações 
nos formulários padronizados;

•	 Executar os procedimentos e atividades 
conforme as legislações vigentes, realizan-
do as ações de acordo com a sua compe-
tência profissional;

•	 Apoiar as equipes das unidades de supor-
te avançado nos atendimentos seguindo 

as orientações do enfermeiro e executando 
ações conforme as prescrições médicas;

•	 Corresponsabilizar-se juntos aos demais mem-
bros da equipe pelas medidas para segurança 
de todos os envolvidos no atendimento;

•	 Zelar junto com a equipe pela disponibilidade, 
integridade, higiene e manutenção dos ma-
teriais e equipamentos utilizados nos atendi-
mentos prestados.

Condutor

•	 Atuar conforme os preceitos éticos e legais 
referentes aos atendimentos de IMV no âm-
bito do SAMU-BH;

•	 Iniciar o deslocamento em até 60 segundos 
conforme padronizado no SAMU-BH; 

•	 Realizar o deslocamento conforme as normas 
do serviço relativo ao uso de sinalizador óp-
tico e acústico e velocidade de segurança;

•	 Atuar conforme a legislação vigente dentro 
de sua competência profissional;

•	 Utilizar equipamentos de proteção indivi-
dual apropriados conforme padronizado no 
SAMU-BH;

•	 Atentar-se para ações específicas (ex.: sinali-
zação de via, posicionamento da ambulância) 
que contribuem para a segurança da equipe;

•	 Manter-se próximo ao veículo para realizar o 
deslocamento com a vítima, quando solicita-
do pelo médico coordenador do transporte;

•	 Corresponsabilizar-se juntos aos demais 
membros da equipe pelas medidas para segu-
rança de todos os envolvidos no atendimento;

•	 Zelar junto com a equipe pela disponibilidade, 
integridade, higiene e manutenção dos ma-
teriais e equipamentos utilizados nos aten-
dimentos prestados.

Responsável Técnico de Enfermagem 
e Responsável Técnico Médico

•	 Atuar conforme os preceitos éticos e legais 
referentes aos atendimentos nas situações 
de IMV, zelando para que a equipe sob a sua 
responsabilidade também assim o faça;

•	 Definir as diretrizes técnicas e operacionais 
do serviço, dentro da sua competência téc-

nico-científica, ética e legal;

•	 Orientar os profissionais sob sua respon-
sabilidade;

•	 Arbitrar quanto às questões técnicas, em re-
lação aos profissionais sob sua responsabi-
lidade, não previstas nas rotinas do serviço, 
intermediando, se necessário, os contatos 
com a Gerência do SAMU-BH;

•	 Compartilhar e corresponsabilizar-se com as 
demais referências de setores do serviço as 
decisões técnicas e comportamentais sem-
pre que necessário;

•	 Zelar pela segurança das equipes de atendi-
mento das unidades móveis;

•	 Disponibilizar, quando necessário, profissio-
nais sob sua responsabilidade, para atuação 
no serviço conforme demanda do momento

•	 Apoiar a gerência na ativação do plano de 
catástrofe e no nivelamento das informações 
oriundas do local do atendimento. 

Coordenador de Frota

•	 Atuar conforme os preceitos éticos e legais 
referentes aos atendimentos nas situações 
de IMV, zelando para que a equipe sob a sua 
responsabilidade também assim o faça;

•	 Acionar a empresa responsável pela frota do 
SAMU-BH e se necessário, do Transporte em 
Saúde, para o acionamento de condutores 
socorristas de folga para a composição de 
equipes extras;

•	 Acionar a empresa responsável pela frota do 
SAMU-BH e se necessário, do Transporte em 
Saúde, para a liberação de veículos reserva, 
em condições de uso, para a constituição de 
unidades adicionais necessárias

•	 Acionar a empresa responsável pela frota do 
SAMU-BH e se necessário, do Transporte em 
Saúde, para a disponibilização de mecânicos 
e demais funcionários extras, necessários 
para uma rápida atuação em caso de neces-
sidade de reparos, higienização ou demais 
intervenções nos veículos de forma a man-
ter o maior número possível de unidades em 
condições de atendimento;

•	 Informar à supervisão a quantidade de veí-
culos de adicionais e aptos para circular, dis-
poníveis para reforço na frota.
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Enfermeiro do Almoxarifado

•	 Atuar conforme os preceitos éticos e legais referentes aos atendimentos 
nas situações de IMV, zelando para que a equipe sob a sua responsabi-
lidade também assim o faça;

•	 Elaborar/atualizar, juntamente com o farmacêutico do almoxarifado e 
equipe médica, kit ś de atendimentos a serem disponibilizados às equi-
pes para atendimentos imediatos a IML;

•	 Planejar, organizar e controlar a dispensação dos insumos de CME, 
oxigênio, equipamentos e rouparia a serem utilizados no atendimento 
às vítimas;

•	 Solicitar a reposição dos insumos de sua competência necessária 
para o atendimento às vítimas;

•	 Orientar a equipe de enfermagem quanto a organização assistencial do 
setor, deslocando um servidor da equipe para atender às solicitações 
do IMV; 

•	 Coordenar demais profissionais da equipe de enfermagem, disponíveis 
na Central de Regulação na realização das funções da Central de Dis-
pensação e Armazenamento para o IMV;

•	 Avaliar o deslocamento de profissionais do Almoxarifado para o local 
da ocorrência com o objetivo de receber e organizar o material do SAMU 
encaminhado para o atendimento de IMV, caso seja necessário monta-
gem de PMA.

 Técnico de Enfermagem do Almoxarifado

•	 Conhecer a localização dos kits a serem disponibilizados de forma 
imediata em caso de acionamento por IMV;

•	 Separar, organizar e distribuir os materiais segundo a definição prévia 
dos kits, de acordo com a solicitação do enfermeiro referência do setor 
no momento;

•	 Realizar o controle e conferência dos insumos encaminhados e que 
retornarem do PMA;

•	 Reportar ao enfermeiro referência do setor no momento sobre a neces-
sidade de contato com as unidades de suprimento do almoxarifado.

Farmacêutico

•	 Atuar conforme os preceitos éticos e legais referentes aos atendimen-
tos de IMV no âmbito do SAMU-BH;

•	 Elaborar/atualizar, juntamente com o coordenador de enfermagem e 
enfermeiro do almoxarifado e equipe médica os kit ś de atendimentos a 
serem disponibilizados às equipes para atendimentos imediatos a IMV;

•	 Planejar, organizar, dispensar e controlar os insumos a serem utilizados 
no atendimento ao IMV;

•	 Gerenciar o estoque de material e medicação, avaliando quantitativo 
atual para suprir a demanda imediata da Gerência de Urgência para 
o atendimento ao incidente;

•	 Viabilizar, junto ao Almoxarifado Central e Farmácia Oeste, quanto da 
necessidade de ressuprimento imediato da Central de abastecimento 
do Almoxarifado do SAMU;

•	 Acionar a gerência do SAMU, solicitando apoio a setores da PBH para 
viabilizar reposição imediata de materiais médico-hospitalares.

Porteiro e Vigilantes na Central Administrativa

•	 Atuar conforme os preceitos éticos e legais referentes aos atendimen-
tos de IMV no âmbito do SAMU-BH;

•	 Manter os portões fechados para controlar e restringir o acesso de 
pessoas e veículos à central administrativa quando acionado o plano 
de IMV, permanecendo desta forma até a comunicação da gerência

•	 Manter o fluxo adequado de estacionamento de ambulâncias de demais 
veículos envolvidos com o IMV, a partir da retirada de todos os veículos 
privados estacionados junto ao meio fio do mesmo lado que o edifício 
da central administrativa.

Gerência do SAMU-BH

•	 Atuar conforme os preceitos éticos e legais referentes aos atendimen-
tos de IMV no âmbito do SAMU-BH;

•	 Coordenar o acionamento e monitorar a execução do plano municipal 
de catástrofe junto à SMSA;

•	 Acionar a Diretoria de Atenção às Urgências e Emergências (DAUE) e 
a Secretaria Municipal de Saúde, a partir do acionamento deste plano;

•	 Ser a interface entre a Assessoria de Comunicação (ASCOM) do muni-
cípio e a CRU e da rede hospitalar juntamente com a CRU;

•	 Acionar o gerente do Centro Integrado de Operações da Prefeitura de 
Belo Horizonte (COP), quando necessário;

•	 Participar da instalação do Gabinete de Crise na Centro Integrado de 
Operações da Prefeitura de Belo Horizonte;

•	 Designar um profissional para atuar na cena fazendo o controle da 
entrada e saída das vitimas no PMA;

•	 Autorizar a convocação de recursos humanos extras, de forma volun-
tária, para reforço da equipe de resposta ao evento.
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66 As diretrizes têm como o objetivo nortear a prática dos profissionais en-
volvidos diante de algumas situações.

CAPACIDADE INSTALADA NO SAMU-BH

A cidade de Belo Horizonte é a capital do Estado de Minas Gerais, está lo-
calizada na região central e possui uma população de 2.315.560 habitantes 
(2022). Possui 9 distritos sanitários e 328 estabelecimentos de saúde da 
Rede SUS (IBGE).

A capacidade assistencial instalada do SAMU-BH envolve um total de 21 USB, 
1 SIV e 6 USA terrestres próprias. O serviço faz parte do SAMU Macrocentro 
de Belo Horizonte e regula outras 19 USB, 1 SIV e 6 USA dos municípios de: 
Caeté, Mariana, Ouro Preto, Itabirito, Nova Lima, Ribeirão das Neves, Sabará, 
Vespasiano, Pedro Leopoldo, Confins, Lagoa Santa, Jaboticatubas, Santana 
do Riacho, Nova União e Santa Luzia (Figura 10).

DiretrizesDiretrizes

Figura 10: SAMU-BH - Bases descentralizadas

Fonte: Vsky

A Central de Regulação das Urgências (CRU) do SAMU BH está insta-
lada na Central de Operações da Prefeitura de Belo Horizonte (COP) e 
tem suas atividades integradas a outros serviços, tais como o Centro 
de Operações dos Bombeiros, da Defesa Civil, da Polícia Militar e da 
Guarda Civil Municipal de Belo Horizonte - GCMBH. Está localizada na 
Rua Engenheiro Carlos Goulart, 900, Buritis, Belo Horizonte. É neste espaço 
que todas as solicitações de atendimento via 192 são recebidas, avaliadas, 
triadas e direcionadas.

A CRU mantém permanentemente médicos reguladores de plantão, 24 
horas por dia, 7 dias por semana. As solicitações são triadas em função 
da sua pertinência ao Serviço e despachadas segundo o grau de priori-
zação. A conversa telefônica é gravada e o recurso a ser enviado para 
realizar o atendimento é selecionado de acordo com a gravidade e ne-
cessidade da situação, podendo ser despachadas Unidades como USA 
(Unidade Suporte Avançado à Vida), SIV (Suporte Intermediário à Vida), 
USB (Unidade de Suporte Básico à Vida) ou ainda em combinações de 
recursos no formato de equipe de socorro múltipla. 

A equipe assistencial embarcada nas ambulâncias, por plantão, é com-
posta por 01 condutor de ambulâncias, 01 enfermeiro e 01 médico na USA; 
01 condutor de ambulâncias, 01 enfermeiro e 01 técnico ou auxiliar de en-
fermagem no SIV; 01 condutor de ambulâncias e 02 técnicos ou auxiliares 
de enfermagem nas USB.

Em situação de contingência, cada ambulância do SAMU poderá trans-
portar imediatamente 02 pacientes por unidade móvel com neces-
sidade de restrição do movimento da coluna (RMC) e um ou dois por 
aeronave - a depender do modelo da aeronave 
em operação. 

Ainda, considerando o número 
de unidades, a capacidade de 
atendimento do SAMU-BH em 
simultâneo é de 56 pacientes 
em unidades terrestres. A isto 
soma-se a disponibilidade de 
apoio de aeronaves do COMAVE, 
BOA e PRF e ainda unidades de 
resgate (UR) do CBMMG e uni-
dades do SAMU Macrorregional.
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DEFINIÇÃO DO INCIDENTE COM MÚLTIPLAS 
VÍTIMAS NO ÂMBITO DO SAMU-BH

No âmbito da área de atuação do SAMU-BH o IMV será classificado de 
acordo com o número e gravidade das vítimas a saber (Quadro 1).

Quadro 1: Nível (porte) do incidente de múltiplas vítimas de acordo com a 
quantidade e características das vítimas. Belo Horizonte, 2024.

Situações críticas ou de contingência são diferentes de emergências 
comuns uma vez que possuem características especiais tais como com-
plexidade, risco elevado e dinâmico (mudança rápida). Exigem postura 
organizacional não rotineira, pessoal capacitado para um gerenciamen-
to integrado e colaborativo das ações de resposta rápida. Desta forma, 
tais situações podem advir de evento agudo emergencial que perdurará 
conforme a causa, tamanho, configuração, localização/abrangência e 
complexidade ou desastre.

Assim que a situação crítica é constatada, um conjunto de medidas pre-
viamente planejado é iniciado, acionando os órgãos para que com seus 
recursos operacionais tomem as primeiras medidas de acordo com as 
diretrizes operacionais e/ou planos de contingência existentes; 

Os primeiros momentos de uma situação crítica são fundamentais para 
determinar a maneira como ela será resolvida. Considerando o fator tempo, 
a coordenação de situações críticas deverá ocorrer sempre em três grandes 
etapas, aplicáveis a qualquer tipo e tamanho de situação, quais sejam: etapa 
de resposta imediata, etapa de plano de ação e etapa de desmobilização.

O Ministério da Saúde define IMV toda ocorrência de agravo de saúde 
com mais de 5 vítimas que necessitem atendimento por equipes de saúde, 
este tipo de cenário é sempre dinâmico e complexo, demanda das equi-

pes de urgência um planejamento e organização para um atendimento 
de qualidade.

Quando a quantidade ou características das vítimas superar a capacidade 
de atendimento usual do SAMU e/ou dos serviços de saúde do município 
sem que haja impacto ou prejuízo na capacidade de atendimento das 
demais ocorrências não relacionadas ao IMV, temos um IMV vultuoso e 
que demandará ativação do plano de contingência para atendimento a 
incidentes com múltiplas vítimas (plano de catástrofe).

CRITÉRIOS PARA A ATIVAÇÃO DO PLANO  
DE CONTINGÊNCIA 

O Plano de contingência para gerenciamento de crise poderá ser ativado 
independentemente do porte do IMV, no entanto será obrigatoriamente 
acionado a partir do nível II. Esse processo acontece em três etapas, a 
saber: 

•	 Alerta inicial;

•	 Confirmação (Alarme);

•	 Acionamento (desencadeamento) do Plano.

Alerta inicial e confirmação

A comunicação de uma situação com potencial para múltiplas vítimas 
deve gerar um alerta e o médico regulador secundário deve ser imedia-
tamente comunicado pelo médico regulador primário, profissional que irá 
realizar a triagem da ligação telefônica. 

Cabe ressaltar que a primeira organização a receber uma comunicação 
de situação com múltiplas vítimas deve, obrigatoriamente, alertar as de-
mais centrais e realizar um alerta triangular (Bombeiros, Polícia Militar e/
ou Civil, SAMU).  Entretanto, quando a primeira comunicação provém de 
um ou múltiplos chamados telefônicos de populares deve-se optar por 
enviar uma unidade de suporte avançado (USA) para confirmação do 
evento, sua gravidade e número estimado de vítimas.

Acionamento (Desencadeamento) do Plano

No SAMU-BH é o médico regulador secundário, autoridade sanitária do 
plantão, quem deverá acionar o Plano após a confirmação inicial (primeira 
unidade que é enviada ao local do evento) além de dar início à cadeia de 
solicitação de apoio de recursos. 

O gerente do serviço deve ser imediatamente informado e caberá a ele a 
comunicação à Diretoria de Atenção às Urgências e Emergências (DAUE) 
e/ou à Secretaria Municipal de Saúde (SMSA), além de se instalar e com-
por um gabinete de crise - Grupo Tático de Gestão de Situações Críticas. 
Caberá a ele ainda, juntamente com os RTs, o acionamento do apoio de 
equipes e seu deslocamento até o SAMU. 

Esse protocolo prevê o acionamento de pelo menos uma unidade de su-

NÍVEL(PORTE) DO IMV DE ACORDO COM  
QUANTIDADE E CARACTERÍSTICAS DAS VÍTIMAS  

E CAPACIDADE OPERACIONAL DO SAMU-BH

Nível 
(porte) I

até 20% da capacidade de 
atendimento simultâneo do 
SAMU-BH

até 12 pacientes totais 
(amarelos + vermelhos) 
até 3 pacientes vermelhos

Nível 
(porte) 

II

de 20 a 40% da capacidade 
de atendimento simultâneo 
do SAMU-BH

13 a 24 pacientes totais 
(amarelos + vermelhos) 
4 a 8 pacientes vermelhos

Nível 
(porte) 

III

de 40 a 80% da capacidade 
de atendimento simultâneo 
do SAMU-BH

25 a 48 pacientes totais 
(amarelos + vermelhos) 
9 a 16 pacientes vermelhos

Nível 
(porte) 

IV

mais de 80% da capacidade 
de atendimento simultâneo 
do SAMU-BH

> 48 pacientes totais 
(amarelos + vermelhos) 
>16 pacientes vermelhos



7978

Quadro 2: Código de resposta ao IMV no âmbito do SAMU-BH de acordo com o porte (nível) e características do 
incidente. Belo Horizonte, 2024.

Quadro 3: Código de resposta ao IMV no âmbito do SAMU-BH de acordo com o porte 
(nível) e características do incidente. Belo Horizonte, 2024.

porte básico (USB) e duas unidades de suporte avançado (USA), assim 
como o alerta aos profissionais que não estão de plantão para ficarem 
de sobreaviso, caso haja necessidade de reforço. 

A depender do porte ou das características do IMV o plano de contingência 
será acionado de acordo com os seguintes códigos de resposta (Quadro 2).

Para cada código de resposta (cor), uma série de ações devem ser toma-
das conforme definido no quadro a seguir (Quadro 3):

CÓDIGO DE RESPOSTA AO IMV

NÍVEL 
(Porte da ocorrência) 

X 
CARACTERÍSTICAS 

(Perfil da ocorrência)

Porte I Porte II Porte III Porte IV

Incidente CONTIDO
Local de fácil acesso e sem necessidade 
de apoio de outras instituições (ou apoio 
pontual)

Branco Verde Amarelo Vermelho

Incidente CONTIDO
Local de difícil acesso ou com necessidade 
de apoio de múltiplas instituições

Verde Amarelo Amarelo Vermelho

Incidente ATIVO
Local de fácil acesso ou sem necessidade 
de apoio de outras instituições (ou apoio 
pontual)

Verde Amarelo Vermelho Vermelho

Incidente ATIVO
Local de difícil acesso ou com necessidade 
de apoio de múltiplas instituições

Amarelo Vermelho Vermelho Vermelho

B
R

A
N

C
O

1. IMV sem impacto relevante às operações do SAMU-BH.

2. Contato com as portas de urgência informando perfil de vítimas.

3. Comunicação ao supervisor da central para que dê ciência à 
gerência para possíveis medidas administrativas (assessoria de 
imprensa, DAUE, SMSA, grupos de portas).

V
E

R
D

E

1. Profissionais de saúde do SAMU são suficientes para prestar 
os atendimentos às vítimas na cena.

2. Recursos de ambulâncias e materiais são suficientes para pres-
tar atendimento às vítimas.

3. Sem necessidade de estabelecimento de PMA. Capacidade de 
evacuação rápida das vítimas.

4. Sem necessidade de bloqueio de trocas de plantão e de con-
vocação de voluntários ou unidades extras. Considerar a trans-
formação do SIV em USA tripulada por um médico da CRU.

5. Comunicação imediata, pelo médico regulador secundário, à 
gerência sobre o evento e demais providências administrativas.

6. Comunicação preliminar às portas de urgência sobre o even-
to de IMV e atualização da comunicação posterior com perfil e 
número de vítimas.

A
M

A
R

E
LO

1. Profissionais de saúde do SAMU são suficientes para prestar 
atendimento às vítimas. Pode haver necessidade de convocação 
de recursos humanos extras, no âmbito do SAMU-BH.

2. Avaliar a necessidade de estabelecimento de PMA no local da 
ocorrência.

3. Bloqueio mandatório de trocas de plantão de todos os profissio-
nais do SAMU-BH (incluindo CRU, Almoxarifado e administrativos).

4. Transformação imediata do SIV em USA com designação de 
um médico da CRU para tripular a unidade.

5. Considerar a mobilização de unidades (USAs e USBs) extras 
com kits disponíveis no almoxarifado.

6. Providenciar material extra para envio a cena.

7. Limitar os envios de ambulâncias do SAMU a pacientes com ris-
co de morte, acolhendo os solicitantes, orientando e informando 
da condição de contingência estabelecidas

8. Suspender os transportes interhospitalares em toda a rede, com 
exceção daqueles necessários a viabilização dos planos de contin-
gência das portas de urgência e emergência

9. Comunicar as portas de entrada da rede de urgência e emer-
gência e definindo junto a estas a capacidade de atendimento 
e perfil de pacientes destinados a cada uma.

10. Designação de médico regulador exclusivo do IMV e compo-
sição de gabinete de crise na CRU - COP-BH

11. Manter comunicação permanente com outras instituições en-
volvidas no evento.
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ATENDIMENTO PELO 192

Quando o técnico auxiliar de regulação médica (TARM) receber uma li-
gação, ele deve seguir o processo habitual de coleta de dados referentes 
à localização do incidente e sua respectiva referência.

É importante ressaltar que, se for um acidente de trânsito, deve-se co-
locar o nome correto do logradouro e se rodovia, o sentido da via e o KM 
onde ocorreu o incidente.

Se o solicitante informar, espontaneamente, 
que o ocorrido envolve o atendimento simul-
tâneo a cinco vítimas ou mais, o TARM deverá 
classificar a demanda como prioritário e passar 
o chamado para o médico regulador primário 
informando a suspeita de IMV.

Em caso de ligações frequentes e repetidas do 
mesmo local, afirmar ao solicitante que a ocor-
rência foi gerada anteriormente e ambulâncias 
já foram enviadas. É importante questionar se 
houve alguma mudança na situação (ex: novas 
vítimas) e em caso positivo, repassar a ligação 
para o médico regulador primário.

REGULAÇÃO PRIMÁRIA

A triagem médica realizada pelos médicos re-
guladores é fundamental para garantir que os 
recursos sejam alocados de forma eficiente e 
que os pacientes mais críticos sejam atendidos 
com prioridade.

Ao atender chamada e suspeitar ou definir que 
trata-se de um IMV o médico regulador primá-
rio deve triar a ocorrência atentando-se para:

•	 Natureza da ocorrência;

•	 Tempo decorrido do evento;

•	 Número aproximado de vítimas e gravidade;

•	 Se possível, perfil de risco das vítimas (ex.: 
crianças e gestantes na cena);

•	 Condições de acesso às mesmas (presas em 
ferragens, submersas ou dentro de cursos de 
água, soterradas etc);

•	 Características da cena e possibilidade de 
riscos adicionais para as vítimas e para os 
profissionais envolvidos no atendimento (pro-
dutos perigosos, riscos físicos - desabamento, 
incêndio ou explosões, descargas elétricas 
- inundações e outros);

•	 Em ocorrências com veículos de carga, aten-
tar para o número identificador padrão ONU 
indicando as características e o produto em 
específico. Isso é imprescindível para a se-
gurança do atendimento;

•	 Presença de pessoas com conhecimento téc-
nico e profissionais de outras instituições de 
segurança pública (corpo de bombeiros, po-
lícia militar, guarda municipal. etc);

Algumas perguntas-chave são importantes 
para avaliação e segurança no atendimento 
da ocorrência em andamento:

1 - Há fogo ou fumaça?

•	 Se houver fogo: a distância mínima do foco é 
de 50 metros em todas as direções.

•	 Se houver fogo em produtos perigosos: a dis-
tância mínima é de 800 metros em todas as 
direções.

2 - Há rede elétrica ou postes afetados ou 
em risco?

•	 Orientar as equipes para que fiquem antes 
do último poste intacto.

3 - Há instabilidade nas estruturas (prédios/
construções, acessos, encostas, árvores e 
veículos)?

4 - Há vazamento de combustível, de substân-
cias tóxicas ou produtos perigosos?

5 - Sabe qual o produto perigoso envolvido?

6 - Você consegue ver se tem uma placa la-
ranja no carro (Painel de Segurança)? Se sim, 
consegue ver os números escritos nela?

7 - Alguém perdeu os sentidos?

De posse das informações, o médico regulador 
primário deve classificar o nível do IMV confor-
me o número de pacientes envolvidos. 

Ele também deve procurar obter informações de 
saúde e segurança pública conforme o produto 
envolvido, nas situações envolvendo incidentes 
com QBRN. Na falta dessas informações, orien-
tar à equipe de intervenção manter distância 
segura mínima de 100 metros da zona quente, 
tendo o vento pelas costas (utilizar o aplicati-
vo para smartphones FIRST® ou WISER® para 
maiores detalhes de segurança);

O regulador primário deverá prontamente 
orientar o solicitante quanto à sinalização 
da via (se for o caso - para evitar novos aci-
dentes), e orientar medidas iniciais de aten-
dimento - se indicado. Ex: Em caso do solici-
tante ser uma das vítimas, orientar quanto 
a compressão de sítio de sangramento, não 
realizar contato com possíveis produtos pe-

V
E

R
M

E
LH

O

1. Profissionais de saúde do SAMU não são suficientes para pres-
tar atendimento às vítimas

2. Recrutamento de recursos humanos voluntários do SAMU BH. 
Considerar recursos humanos voluntários de outras instituições

3. Bloqueio de troca de plantão de todos os servidores do SAMU-BH

4. Bloqueio de troca de plantão de servidores do Transporte Sa-
nitário mantendo todas as unidades disponíveis 24h por dia.

5. Limitar envio de ambulâncias apenas para paciente em risco 
de morte iminente. Acolher os solicitantes, orientar socorro e in-
formar sobre a situação de contingência

6. Transportes interhospitalares limitados a liberar leitos das por-
tas de urgência e emergência

7. Estabelecimento de PMA no local do incidente. Considerar ne-
cessidade de Hospital de Campanha pelo gabinete de crise.

8. Transformação imediata da SIV em USA, tripulada por médi-
co da CRU

9. Disponibilização imediata das unidades (USAs e USBs) reser-
va pelo almoxarifado e controlador de frota.

10. Envio de material e insumos para a cena

11. Designação de médico regulador exclusivo para o IMV

12. Acionamento de Gabinete de Crise

13. Comunicação as portas de urgência e emergência sobre o 
IMV, definindo com estas a capacidade de atendimento e perfil 
das vitimas a serem encaminhadas.

14. Comunicação aos Hospitais de Pronto Atendimento, UPAS e 
Rede Hospitalar de retaguarda

15. Manter comunicação permanente com outras instituições en-
volvidas no evento.

16. Mobilizar a frota do TS
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rigosos em tanques, identificar possíveis focos de explosão e não se 
expor ao local.

Cabe ao regulador primário instruir o solicitante que em caso de al-
guma mudança alarmante da cena ou piora local antes da chegada 
da ambulância, ligar novamente ao 192. 

O regulador primário deverá imediatamente comunicar pessoalmente (a 
despeito da triagem no sistema) à regulação secundária sobre o even-
to triado e suas impressões iniciais, sugerindo ao regulador secundário 
o recurso inicial necessário para melhor avaliação da cena e caso seja 
questionado de algum ítem que não foi abordado na triagem poderá 
solicitar ao TARM que faça novo contato com o solicitante para mais 
esclarecimentos. 

Deverá também sinalizar aos outros reguladores primários sobre a ocor-
rência triada uma vez que é provável que outros chamados referentes ao 
mesmo incidente sejam gerados.

Caberá aos médicos reguladores primários oferecer e prontamente aten-
der à solicitação de apoio da regulação secundária bem como manter, 
dentro do possível, o funcionamento normal dos atendimentos da central 
de regulação realizando as triagens considerando a existência de restri-
ções impostas por possível ativação do plano de contingência. Devem 
manter-se informados do evento e das informações já existentes, podendo 
assim filtrar os chamados duplicados e extrair destes as informações que 
sejam complementares às já existentes.

Caberá ao regulador primário continuar o atendimento de outras nature-
zas, estabelecendo coesão nas orientações e informando aos solicitantes 
quanto ao possível plano de contingência e ausência de recursos para 
serem mobilizados para outras ocorrências.

REGULAÇÃO SECUNDÁRIA

Assim que receber a informação inicial de ocorrência do tipo IMV o 
regulador secundário deve priorizar as ações iniciais para resposta 
ao incidente e definição das medidas necessárias para atendimento 
à ocorrência.

Deve o regulador secundário, inicialmente:

•	 Solicitar o despacho imediato de pelo menos 1 (uma) USA e 1 (uma) USB 
para avaliação inicial da cena;

•	 Avaliar, juntamente com o regulador primário responsável pela triagem 
inicial, as características do evento e quais os recursos necessários 
para o atendimento, antecipando suas ações ainda antes de receber 
as informações de cena providas pelas equipes empenhadas;

•	 A julgar pelas informações iniciais da triagem primária, empenhar 
demais recursos do SAMU que julgar necessário e solicitar aos TARMs 
que façam contato com outras instituições (CBMMG, PMMG, GCMBH 
ou equivalente em outros municípios, concessionárias de rodovias) 
emitindo alerta de possível IMV;

•	 Informar a situação ao supervisor da central 
e solicitar que informe à gerência do SAMU 
sobre a ocorrência e quais as informações 
iniciais obtidas;

•	 Tentar, com apoio dos TARMs e do enfermeiro 
da regulação, obter ou confirmar informa-
ções importantes através de contato com 
outras instituições que possam estar no local 
ou apresentar tempo-resposta melhor do que 
as unidades do SAMU;

Após as ações iniciais, preferencialmente 
de posse das informações passadas pelo 
médico da primeira USA no local, o regulador 
secundário dará início ao desencadeamento 
do plano de contingência para atendimento 
ao IMV do SAMU-BH. (A critério do regulador 
secundário essas ações podem ser desenca-
deadas antes mesmo da presença do SAMU 
na cena, levando em consideração as infor-
mações preliminares obtidas na triagem pri-
mária e/ou repassadas por outros órgãos ou 
instituições já presentes na cena em especial 
em casos de grande distância de núcleos ur-
banos, dificuldade ou tempo-resposta alto da 
primeira unidade do SAMU e/ou vultuosidade 
ou importância do evento suspeito):

	• Definir o código de resposta ao IMV de acor-
do com Porte e Características do evento 
(conforme quadro 2)

	• Estimar a quantidade de unidades SAMU 
necessárias e despachar imediatamente as 
unidades disponíveis. Solicitar aos TARMs que 
iniciem esforços para disponibilizar o mais 
breve possível as unidades que se encontrem 
empenhadas em outras ocorrências (cance-
lando empenhos de unidades que ainda não 
estejam em local de atendimento, agilizando 
liberações de unidades em UPAs e hospitais)

	• Se necessário, solicitar a imediata liberação 
e deslocamento do SIV para o COP-BH e 
designar um médico da regulação primária 
para tripular esta unidade transformando-a 
assim em USA. 

	• Emitir comunicado interno na CRU (para 
reguladores primários, TARMs, enfermeiro 
da regulação, supervisor da central), pesso-
almente e com informações claras, sobre o 
acionamento do plano de contingência e qual 
o código da resposta em vigência para que 
cada profissional desempenhe suas funções 
estabelecidas neste plano.

	• Comunicar preferencialmente por contato 
telefônico direto, a gerência do SAMU (na 
pessoa do gerente ou do gerente adjunto) 
sobre o acionamento do plano e todas as 
características pertinentes do evento per-
mitindo a tomada de decisões assertivas em 
âmbito administrativo

	• Solicitar que sejam feitos contatos com as 
portas de urgência e emergência alertan-
do-os sobre o evento IMV e dando a esses 
as informações preliminares sobre perfil e 
número de vítimas esperados e tempo prová-
vel até o início das admissões nas unidades.

	• Limitar o envio de ambulâncias para outras 
ocorrências buscando manter minimamente 
organizado o restante do sistema dentro do 
possível, porém garantindo o mínimo atendi-
mento para a população geral principalmente 
aos casos de risco de morte. 

De acordo com o código de resposta aciona-
do, deverá o regulador secundário também, 
quando pertinente:

	• Designar ou assumir a função de regulador 
secundário exclusivo do IMV (em se tra-
tando de código AMARELO ou VERMELHO) 
passando este a ser o responsável por todas 
as ações de regulação secundária relacio-
nadas diretamente com o IMV - nesse caso, 
ficará a regulação secundária com 3 médicos 
reguladores, sendo 1 regulador exclusivo do 
IMV, 1 regulador geral para as demais ocor-
rências tanto do SAMU-BH quanto do SAMU 
Macrocentro e 1 regulador para apoio aos 
dois outros reguladores). Será prerrogativa 
do regulador secundário geral disponibilizar 
as unidades regulares do sistema do SAMU 
para atender ao evento IMV e a regulação de 
ocorrências relacionadas de forma indireta 
ao evento como transportes interhospitala-
res gerados a partir do desencadeamento 
do plano de contingência de cada unidade 
hospitalar. Observação: Deve-se manter no 
mínimo uma USB em cada regional e uma USA 
para atendimento à população em geral do 
município de Belo Horizonte;

	• Designar, dentre os médicos intervencionistas 
das unidades empenhadas no evento ou vo-
luntários do sistema, o coordenador médico 
de cena e estabelecer com este canal exclu-
sivo e eficaz de comunicação;

	• Implantar o sistema de comando do evento 
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na Central de Regulação a partir da instalação do Gabinete de crise 
(Grupo Tático de Gestão de Situações Críticas - no COP) e deste parti-
cipar juntamente com os demais membros do grupo Acionamento das 
coordenações (RTs) do SAMU com apoio da supervisão, se necessário e 
instituições parceiras para apoio ao evento (Corpo de Bombeiros, Defesa 
Civil, Polícia Militar, Guarda Municipal etc);

	• Avaliar os recursos disponíveis no momento e as medidas necessárias: 
composição de equipes extras, bloqueio de troca de turno dos planto-
nistas do SAMU, apoio do Transporte em Saúde, encaminhamento de 
veículos com materiais e equipamentos para o local etc;

	• Avaliar, após deliberações junto ao coordenador médico da cena, a 
necessidade de implantação do Posto Médico Avançado na cena (op-
cional em código amarelo e mandatório em código vermelho), e tomar 
medidas para viabilizar sua implantação eficaz e agilidade no início de 
seu funcionamento;

	• Manter contato frequente com as portas de urgência e emergência, 
determinando com estas a capacidade de atendimento de cada uma 
a fim de organizar e distribuir as vítimas e disponibilizar as respectivas 
vagas ao coordenador médico da cena ou ao coordenador médico do 
PMA para que este defina sobre o encaminhamento de pacientes;

	• Manter a interlocução permanente e coordenar a atuação do enfermeiro 
da central, do almoxarifado, da supervisão da central, TARMs e demais 
profissionais do SAMU envolvidos no evento, zelando pela harmonia 
das ações e permitindo a esses exercer com autonomia a função pre-
viamente determinada a cada um neste protocolo;

	• Regular as Unidades móveis envolvidas no atendimento sempre que 
estas estejam fora da cena (onde a coordenação será exclusiva do 
coordenador médico da cena e do coordenador de enfermagem da cena;

	• Definir, juntamente com o coordenador médico de cena e com o ga-
binete de crise, as ações e o momento do descalonamento do código 
de resposta bem como da desmobilização do plano de contingência e 
finalização da ocorrência.

Se definido um regulador médico exclusivo ao IMV a este caberá:

	• Atuar conforme os preceitos éticos e legais referentes aos atendimentos 
de IMV no âmbito do SAMU-BH;

	• Assumir, a partir de sua designação, a regulação exclusiva relacionada 
ao evento IMV;

	• Manter contato permanente com o médico coordenador de cena;

	• Compor, quando chamado, o grupo tático de gestão de situações críticas 
no COP-BH mantendo atualizadas as informações sobre o andamento 
e desdobramentos do evento;

	• Manter contato com as portas de atendimento de urgência e emergência 
informando sobre o deslocamento de vítimas e perfil das vítimas;

	• Solicitar ao regulador secundário apoio ao incidente com envio de uni-
dades do sistema;

	• Manter comunicação com as coordenações técnicas, gerencia, almo-
xarifado e demais setores envolvidos objetivando suprir as demandas 
do coordenador médico da cena.

ATUAÇÃO DA PRIMEIRA 
UNIDADE A CHEGAR NA CENA

A primeira ação da primeira equipe (USA ou 
USA) ao chegar à cena será verificar a segu-
rança do local conforme POP-TEC-6 Avaliação 
da Segurança e da Cena. Caso seja identifica-
do algum risco, a equipe deverá permanecer 
na ambulância, afastar-se do local e informar 
imediatamente a CRU.

Se a cena estiver segura a equipe deve ava-
liar a situação, atentando para as seguintes 
questões e informar a CRU:

	• Natureza do evento, situação geral, número 
e gravidade estimada de vítimas;

	• Necessidade de recursos adicionais e 
especializados;

	• Presença de outras instituições (unidades de 
resgate, salvamento e outras corporações) 
no local;

	• Possibilidade de envolvimento de produto 
perigoso à saúde (ex.: deve-se suspeitar o 
envolvimento com produtos perigosos sempre 
que o incidente envolver: veículos de carga 
rodoviário, presença de qualquer placa de 
identificação de risco, embalagens sem 
identificação como caixas e bombonas, 
incidentes em indústrias ou locais de reven-
da de produtos químicos, incêndio, odores 
percebidos pela equipe, vazamento de pro-
dutos líquido, sólido ou gasoso). Se possível, 
informar os números da placa do painel de 
segurança (placa retangular de cor laranja), 
painel de risco (placa em formato de losango 
que contém números, letras, símbolos e cores 
diversas). Nestas situações, a equipe deve se 
posicionar de forma que mantenha o vento 
pelas costas e em locais mais altos em rela-
ção a localização do produto perigoso.  

É OBRIGATÓRIO reportar todas as informa-
ções do incidente à CRU, antes de qualquer 
intervenção na cena, bem como manter a 
rotina de transmitir as informações para a 
CRU sempre que necessário.

Na ausência de USA no local, a equipe da USB 
deverá aguardar a autorização do médico re-
gulador secundário para o início da assistên-
cia e, preferencialmente, o profissional mais 
experiente da equipe de enfermagem, não 
necessariamente o mais antigo do serviço, 
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deverá assumir TEMPORARIAMENTE a coor-
denação do SAMU-BH na cena e transferi-la 
para o médico intervencionista da primeira 
USA que chegar ao local.

O condutor deverá sinalizar a cena e verificar 
juntamente com a equipe, o melhor posicio-
namento da ambulância. Ele deverá orientar 
o fluxo de chegada e estacionamento das 
ambulâncias.  

Assim que a primeira USA chegar no local, o 
médico desta unidade será INICIALMENTE o 
coordenador da cena e o enfermeiro, o co-
ordenador de enfermagem do local e estes 
profissionais repassarão essas coordena-
ções, caso chegue no local um médico e/ou 
um enfermeiro do SAMU mais experiente (não 
necessariamente, mais antigo) ou a qualquer 
outro por designação do médico regulador 
secundário.

Caberá ao médico da USA:

	• Decidir juntamente com o médico regulador 
secundário, sobre a necessidade de ativação 
de plano de contingência e qual o nível deste;

	• Verificar a presença de outras instituições de 
segurança pública no local, formando com es-
sas um grupo inicial de comando da cena até 
que a estrutura de comando seja organizada;

	• Participar juntamente com o enfermeiro da 
delimitação das zonas quentes, morna e fria, 
definindo um local inicial para atendimento às 
vítimas, bem como orientar as equipes de USB 
no local quanto às atividades assistenciais 
iniciais, sendo o enfermeiro o responsável pela 
assistência de enfermagem realizada no local;

	• Se possível, iniciar triagem das vítimas até que 
outras USA cheguem ao local para assumirem 
as atividades assistenciais.

É importante ressaltar que a primeira equi-
pe do SAMU-BH que estiver na cena deverá 
priorizar o fornecimento de informações ao 
médico regulador secundário para que sejam 
providenciados e otimizados os recursos ne-
cessários ao atendimento à ocorrência e se 
possível a organização da cena. 

A avaliação de cena deve ser contínua e a 
CRU deverá ser informada imediatamente 
caso seja identificado algo relevante.

ATUAÇÃO DAS EQUIPES NA CENA

A coordenação do IMV deverá ser repassada 
para o médico e para o enfermeiro mais expe-
rientes (não necessariamente o de mais idade), 
assim que chegarem na cena. As equipes que 
forem chegando devem se identificar para es-
tes profissionais para que sejam direcionadas 
para a assistência e identificação da categoria 
profissional/função por cores, conforme ante-
riormente descritas e se disponível no momento.

Caberá ao médico coordenador de cena a so-
licitação para a CRU quanto a necessidade de 
envio de mais unidades assistenciais e ao en-
fermeiro, o dimensionamento dos profissionais 
de enfermagem na cena.

Uma vez autorizada a triagem, será utilizado o 
START e Jump START e as vítimas serão identi-
ficadas na zona quente, a partir de cartões de 
identificação e no PMA, por formulários padro-
nizados em anexo neste protocolo.

Em casos de IMV em que não houver necessida-
de de ativação do plano de catástrofes (eventos 
com mais de 5 vítimas porém em número e/ou 
gravidade em que o SAMU-BH seja capaz de 
prestar atendimento sem grande impacto ao 
atendimento habitual) o primeiro médico na 
cena definirá as diretrizes do atendimento, in-
dicando à regulação secundária a necessidade 
de recursos, organizando a cena e os recursos 
disponíveis e fazendo avaliação objetiva de 
TODAS as vítimas podendo, se necessário, após 
tais definições, atender uma ou mais vítimas e 
dividindo as tarefa, caso seja necessário,  com 
outros médicos intervencionistas que chegarem 
ao local. 

A partir da determinação de ativação do plano 
de contingência (Plano de catástrofe), a cena 
e a estrutura de atendimento deverão formal-
mente ser organizadas e as funções e tarefas 
definidas conforme orientação deste protocolo.

Cabe ressaltar que nem todas as funções são 
obrigatórias (dependerão do nível do plano 
e demanda) e mais de uma função pode ser 
acumulada pelo mesmo profissional.

TODAS as equipes que chegarem ao local de 
um IMV em andamento devem considerar os 
princípios de avaliação da segurança da cena 

e a sinalização para aproximarem-se e estacionarem a ambulância ou 
veículo na área designada.

Ressalta-se que é obrigatório apresentarem-se ao médico coordena-
dor de cena.

Médico coordenador da cena
	• Coordenar os cuidados de saúde e responsabilizar-se pelas decisões 

médicas;

	• Determinar a utilização dos recursos disponíveis;

	• Dividir as funções pertinentes entre as equipes presentes na cena e 
coordenar suas atuações;

	• Avaliar e decidir, junto ao médico regulador secundário sobre a necessida-
de de instalação de PMA (opcionalmente no código amarelo emandatório 
no código vermelho);

	• Quando aplicável, definir o coordenador médico do PMA, o coordenador de 
transportes e escalar os demais médicos para compor a equipe do PMA;

	• Definir, juntamente com o enfermeiro coordenador de cena e com o 
médico e enfermeiro coordenadores do PMA, o local de montagem dele;

	• Delegar ao enfermeiro coordenador do PMA (escolhido pelo enfermeiro 
coordenador da cena) a montagem do PMA, oferecendo a ele apoio 
logístico para garantir o seu funcionamento pleno o mais breve possível;

	• Responsabilizar-se pelas informações que serão repassadas para central 
de regulação e imprensa;

	• Definir a necessidade de equipes e profissionais de apoio no local, bem 
como as atribuições delas;

	• Definir as necessidades de materiais e equipamentos adicionais no local;

	• Controlar o fluxo geral de vítimas;

	• Permanecer como a equipe de referência na cena até o final da ocorrência 
ou até a liberação da CRU.

Coordenador de Enfermagem da cena:
	• Definir a necessidade de equipe de enfermagem no local;

	• Coordenar e acompanhar as ações da equipe de enfermagem no local;

	• Definir e a acompanhar o quantitativo de insumos na cena;

	• Definir, juntamente com o médico coordenador de cena e com o médico 
e enfermeiro coordenadores do PMA, o local de montagem dele.

	• Notificar o coordenador médico da cena e o enfermeiro da central de 
regulação sobre eventos adversos com a equipe (médica, de enferma-
gem, condutores etc);

	• Definir a necessidade de outros coordenadores de enfermagem na cena;

	• Organizar a logística de materiais e equipamentos junto a CRU;

	• Permanecer como a equipe de referência na cena até o final da ocor-

rência ou até a liberação da CRU.
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POSTO MÉDICO AVANÇADO

O posto médico será instalado na zona fria, perto do incidente, mas, pelo 
menos a 50 metros de distância do ponto de impacto, para que a vítima 
seja facilmente transportada ao local, mas, longe o suficiente de forma 
que a equipe esteja segura de qualquer perigo em curso. 

Deve estar sinalizado, de fácil identificação, de ampla visibilidade, de fácil 
acesso e de forma que todos os profissionais envolvidos no atendimento, 
consigam identificar facilmente o local e ser dividido por áreas (Quadro 4).

Para um adequado funcionamento do PMA, deve-se estabelecer um coor-
denador médico e um de enfermagem que terão as seguintes atribuições:

Quadro 4: Código de resposta ao IMV no âmbito do SAMU-BH de acordo com o porte 
(nível) e características do incidente. Belo Horizonte, 2024.

Coordenador médico do PMA
Profissional responsável por manter a inter-
locução do PMA com o coordenador de cena 
e a central de regulação (CRU). Este será a 
referência técnica para as equipes médicas 
e orientará o atendimento às vítimas, sempre 
que necessário.

Rotineiramente este profissional não participa 
da assistência direta às vítimas, entretanto, 
quando solicitado poderá assistir a qualquer 
vítima ou remanejar um profissional médico 
para realizar essa assistência.

Outras funções:

	• Define a prioridade de atendimento e trans-
porte das vítimas;

	• Otimiza a utilização de material e recursos 
humanos disponíveis no PMA;

	• Controla a entrada e fluxo de vítimas; 

	• Responsável pela identificação das vítimas 
e informações do posto médico avançado 
repassadas ao médico secundário na CRU.

Coordenador de enfermagem do PMA
	• Coordena e define dimensionamento da 

equipe de enfermagem no local;

	• Determina quantidade de insumos na cena;

	• Referência da equipe de enfermagem no 
local;

	• Notifica o coordenador do PMA sobre eventos 
adversos no atendimento de enfermagem;

	• Solicita a liberação ou adição de profissionais 
de enfermagem no local do evento;

	• Apoia na assistência de pacientes críticos, 
quando solicitado pelo coordenador do PMA;

	• Organiza a logística de materiais e equipa-
mentos junto à Central de Regulação (CRU).

Caso haja profissional médico disponível e o 
coordenador verifique a necessidade, uma 
nova reclassificação poderá ser realizada na 
porta de entrada do PMA e um médico será 
direcionado para esta função. Este médico da 
triagem da porta do PMA realizara uma nova 
triagem e coordenará o fluxo de entrada das 
vítimas no PMA. 

Caso haja alguma alteração entre a cor de 

classificação da vítima com o quadro clínico 
apresentado no momento da entrada no PMA, 
o grau de prioridade da vítima será alterado e 
a equipe orientada para encaminhá-la para a 
área correta.

O médico da triagem poderá solicitar ao en-
fermeiro coordenador do PMA, apoio nesta 
reclassificação.

Ao término dessa atividade este médico e 
outros profissionais envolvidos nesta função, 
poderão apoiar na assistência às vítimas den-
tro do PMA, desde que autorizado pelo médico 
coordenador do PMA.

Se alguma vítima evoluir para Parada Cardior-
respiratória (PCR) dentro do PMA, a ressuscita-
ção cardiopulmonar (RCP) poderá ser realizada 
por até 15 minutos desde que se tenha profis-
sionais disponíveis para atender.

TRANSPORTE DE PACIENTES

Ao determinar o transporte de uma vítima, o 
médico coordenador do transporte deve res-
ponder às seguintes questões:

	• Onde? Encaminhar para a unidade de saúde 
mais adequada e com condições de garantir 
a continuidade da assistência prestada na 
cena;

	• Por onde? Definir qual o meio de transporte 
mais seguro, mais fácil. O meio de transporte 
mais adequado, não necessariamente é o 
mais curto;

	• Como? Avaliar se o suporte assistencial inicial, 
dentro das possibilidades do momento, está 
sendo ofertado à vítima;

	• Quando? Avaliar o melhor momento para 
transportar a vítima, preferencialmente, de-
pois de ter a resposta de todas as questões 
anteriores;

	• Se possível, iniciar o transporte somente quan-
do a vítima estiver estabilizada.

Caberá ao médico coordenador do transporte:

	• Definir o melhor meio de transporte, entre 
os disponíveis, de forma que assegurem a 
continuidade dos cuidados de acordo com o 
nível de gravidade de vítimas;

	• Organizar e acompanhar a recepção das 

ÁREA CARACTERISTICAS
MÉDIA DO NÚMERO DE 

VÍTIMAS POR EQUIPE 
ASSISTÊNCIAL

VERMELHA

Local de tratamento e es-
tabilização de pacientes 
graves, com risco de morte 
nas primeiras 2 horas após 
o evento. 
Primeira área a ser montada 
e as primeiras equipes que 
chegarem irão assumir a as-
sistência neste local até a 
chegada de outras equipes

Assistência, em mé-
dia, de 6 vítimas. 
As equipes designa-
das para o atendimen-
to devem ser constituí-
das, se possível, com os 
profissionais mais ex-
perientes.

AMARELO

Local destinado para o 
tratamento e estabiliza-
ção de vítimas com lesões 
com risco de morte ou in-
capacidade, se não trata-
dos nas próximas 24 horas.  
Menor chance de realiza-
ção de procedimentos mais 
invasivos

Assistência, em mé-
dia, de 10 vítimas.

VERDE

Local destinado para vítimas 
que estavam deambulando 
na cena e que aparentemen-
te apresentam lesões leves.  
Normalmente é a área que 
recebe o maior número de ví-
timas e a mais tumultuada.

Assistência, em média 
de 20 vítimas. 

ÁREA CINZA - Local destinado para vítimas críticas inviáveis, os críti-
cos irrecuperáveis. Após a estabilização de todas as vítimas verme-
lhas, o coordenador do PMA, poderá determinar que um médico se 
desloque, deste local, até a área cinza para reavaliar todas as vítimas.
ATENÇÃO: *Cada equipe assistencial é composta por um médico, um en-
fermeiro e um técnico de enferrmagem. Se alguma vítima se deteriorar, 
na área amarela ou verde, esta deverá ser assistida neste local e após a 
estabilização, o médico coordenador de cena deverá ser comunicado e 
este definirá o momento do transporte.
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vítimas pela equipe de transporte;

	• Avaliar a gravidade das vítimas e definir o 
tipo de unidade que irá realizar o transporte 
bem como a prioridade de deslocamento de 
cada uma;

	• Definir o número de vítimas por ambulância;

	• Informar a unidade hospitalar para condução 
com base nas informações do médico secun-
dário exclusivo do IMV na central de regulação 
(CRU) do evento.

	• Comunicar à central de regulação das urgên-
cias (CRU) o deslocamento de cada unidade 
e tempo de deslocamento até a porta de 
retaguarda de emergência.

Assim que a equipe responsável pelo transpor-
te receber a vítima e ser informada do caso e 
do destino, deverá:

	• Realizar reavaliação constante da vítima 
durante o trajeto;

	• Manter os cuidados da vítima e informar 
ao médico regulador secundário quanto a 
alterações no quadro clínico bem como in-
tervenções necessárias realizadas durante 
o transporte;

	• Realizar a ficha de atendimento conforme 
um atendimento rotineiro;

	• Informar a CRU sua liberação, após a trans-
ferência da vítima na unidade de saúde e 
aguardar a conduta do médico regulador 
secundário.

TRANSPORTE AÉREO NOS 
CASOS DE IMV

O Coordenador de transporte no IMV solicitará 
ao médico regulador secundário o apoio aero-
médico no transporte de pacientes priorizados 
pelo coordenador médico do PMA (triagem ver-
melha) sob seu comando. 

Ele ainda será responsável por registrar a identi-
ficação da vítima bem como a saída e o destino 
em formulário próprio para conferência esta-
tística posterior.

A área de pouso deve ser definida na montagem 
do PMA respeitando as dimensões e distancia-
mento de segurança previstos neste manual. 

Nas situações em que as aeronaves não forem 
tripuladas por equipe aeromédica, os profissio-
nais que do PMA, previamente definidos pelo 
médico coordenador do PMA, farão o trans-
porte da vítima. 

Nas situações em que não houver estabelecido 
PMA e nem a função de médico coordenador de 
frota, a tomada de decisão para a solicitação 
de transporte aéreo, será do médico na cena, 
coordenador do incidente.

ÓBITOS

Comunicação juntamente com o Instituto 
Médico Legal (IML) para alocação de corpos, 
contabilização e identificação deles. 

Os cadáveres ou segmentos corporais devem 
ser mantidos na cena, salvo vítimas que forem 
consideradas irrecuperáveis durante a tria-
gem START após avaliação do médico triagis-
ta, cujos quais deverão ser alocados na área 
cinza (morgue).

	• Todos os segmentos corporais devem ser 
tratados como se fossem o corpo inteiro e não 
se deve presumir que um segmento corporal 
pertence ao corpo do lado ou próximo;

	• Sempre registre os seguintes dados, junto 
com o código único do corpo:

1.	Gênero (se identificável sem uma revista 
corporal integral); 

2.	Faixa etária aproximada (bebê, criança, 
adolescente, adulto, idoso); 

3.	Pertences pessoais (joias, roupas, docu-
mento de identidade, carteira de moto-
rista etc); 

4.	Marcas particulares visíveis na pele (tatu-
agens, cicatrizes, marcas de nascimento 
etc.) sem retirar vestimentas; 

5.	Deformidades evidentes;

6.	Altura aproximada; 

7.	Cor e comprimento do cabelo; 

8.	Características dentárias evidentes. 

	• As precauções de saúde e segurança devem 
levar em consideração os riscos ambientais

COMUNICAÇÃO E REDE DE 
ASSISTÊNCIA:

Quando declarado IMV (em especial nos casos 
de resposta código amarelo ou vermelho), a co-
municação se dará de tal forma, descrito a seguir.

Observações iniciais:

	• Ao início de um IMV, os números de celular dos 
integrantes chave do processo de resposta 
(coordenadores médico e enfermeiro da 
cena, coordenador do PMA, coordenador de 
transporte, regulador secundário ou regulador 
exclusivo do IMV, enfermeiro da CRU, super-
visor da CRU, responsável técnico médico e 
de enfermagem do SAMU, representantes da 
gerência, contatos fundamentais de institui-
ções parceiras etc) devem ser compilados e 
disponibilizados de forma fácil entre estes 
integrantes.

Sobre os acionamentos das diversas equipes, 
chefias e serviços pela regulação médica (via 
sistema operacional, via rádio ou telefones fixos 
da central de regulação):

	• Supervisão:

1.	Gerente de frota;

2.	Portaria;

3.	Almoxarifado;

4.	Polícia militar (via COP);

5.	Corpo de Bombeiros (via COP);

6.	Defesa civil (via COP);

7.	Guarda municipal (via COP);

	• Médico regulador secundário ou médico 
regulador exclusivo do IMV.

1.	Todas as equipes em operação (via rádio 
comunicando acionamento do plano de 
catástrofe);

2.	Gerência do SAMU;

3.	Responsável técnico médico do SAMU;

4.	Hospitais da rede de urgência e 
emergência.

	• Enfermeiro(a) da Central de regulação (CRU):

1.	Responsável técnico de enfermagem do 
SAMU;

2.	Unidades de pronto atendimento (quando 
feito o contato, registrar o nome do res-
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ponsável pela unidade e ainda registrar 
o número de telefone pessoal, visando 
facilitar a comunicação);

3.	Transporte em saúde (TS);

	• Gerência e coordenação médica:

1.	Diretoria de Atenção às Urgências e 
Emergências (DAUE);

2.	Secretaria Municipal de Saúde (SMSA);

3.	Rede privada de saúde (em resposta có-
digo amarelo ou vermelho) se necessário;

4.	Imprensa.

Sobre a comunicação entre a equipe envol-
vida no IMV:
	• Os membros in loco poderão se comunicar, 

quando necessário, durante o incidente via 
smartphone operacional e via rádio utilizando 
o canal 3 (exclusivo do evento);

	• Na presença de TARM no local como rádio 
operador, in loco, canais alternativos de rádio 
poderão ser utilizados (canal 1 – COP BH - ou 
2 - SAMU) conforme necessidade e certificado 
pelo médico regulador exclusivo do IMV;

	• As orientações sobre segurança de cena 
para as equipes que chegam ao local devem 
ser passadas preferencialmente de forma 
presencial pelo médico coordenador do 
incidente;

	• Informações críticas (ameaça à segurança de 
cena, necessidade de evacuação e similares) 
devem ser passadas via rádio e imediatamen-
te pessoa a pessoa.

Em casos de falha de comunicação, as alter-
nativas para comunicação são:

	• No cenário de falha do sistema operacional e/
ou da rede de rádio (sem comunicação com a 
central de regulação - CRU), a comunicação 
deverá ocorrer preferencialmente via smar-
tphone institucional ou telefone (integrante 
da equipe in loco e telefone fixo da central 
de regulação);

	• No cenário da falha da rede telefônica, a co-
municação deverá ocorrer preferencialmente 
via rádio;

	• No cenário de falha crítica (sistema operacio-
nal, rede de rádio e telefonia), a comunicação 
deverá ocorrer via celulares pessoais (coorde-
nadores in loco e regulador(a) secundário(a).

GESTÃO DE MATERIAIS

O almoxarifado do SAMU BH está organizado 
em 3 setores, a saber: 

	• Central de Distribuição - responsável pela 
entrega do material para as equipes de 
atendimento;

	• Central de Abastecimento - responsável 
pelo estoque e abastecimento da Central de 
Distribuição;

	• Central de Material Esterilização - pela limpeza 
e processamento dos materiais esterilizáveis. 

Todo o suprimento da Central de Armazenamento 
é feito por:

	• Farmácia Oeste (fármacos e soluções); 

	• Almoxarifado Central (materiais médicos 
hospitalares); 

	• Prestadora de serviço White Martins (oxigênio);

	• Central de Materiais Esterilizados do Padre 
Eustáquio (compressas estéreis e bandeja de 
procedimentos invasivos); 

	• Central de Material Esterilizado do Hospital Célio 
de Castro (bougie, circuito para respirador);

	• GCOSE (equipamentos e lençóis para RMC). 
O setor ainda disponibiliza os materiais e 
medicamentos correspondentes a duas USA 
e 2 USB (Kits de catástrofe), com o objetivo 
de garantir o abastecimento inicial das 
unidades que fazem parte do sistema e/ou 
para a implantação de 04 equipes assisten-
ciais extras. 

Os abastecimentos subsequentes se darão 
de acordo com a necessidade e o tipo de 
ocorrência: 

	• Trauma

	• Queimadura

	• Intoxicação, QBRN, etc. 

Deve-se priorizar os materiais mais consumi-
dos no evento que está em andamento e os 
de menor estoque nas ambulâncias.

Mobilização
A equipe de plantão no Almoxarifado, após 
recebimento do comando sobre IMV, realiza-
rá a disponibilização dos recursos de acor-

do com a categoria de atendimento pré-estabelecido no Manual de 
Atendimento a IMV - Almoxarifado. A equipe de comando no local irá 
solicitar à CRU sobre a necessidade de designar um servidor para or-
ganizar e acompanhar a distribuição/ consumo de material caso seja 
necessário montagem de PMA. Um dos servidores do Almoxarifado será 
encaminhado ao local para organizar o PMA e reportar à Coordenação 
de Enfermagem/ Enfermeiro do Almoxarifado/Enfermeiro do TS a ne-
cessidade de ressuprimento dos itens consumidos no local.

GESTÃO DE FROTA

O SAMU-BH possui 28 ambulâncias e uma caminhonete para apoio de 
rua, quando necessário. Há 04 veículos de catástrofes em reserva, que 
em caso de plano de contingência, esses carros poderão ser acionados 
e a gestão de frota irá disponibilizá-los para apoio, após devido aciona-
mento pela gerência do SAMU.

A caminhonete poderá servir de apoio para envio de material extra, uma 
vez que estará disponível 24 horas, 7 dias por semana, somente com 
condutor.

O transporte em Saúde (TS) também poderá apoiar, desde que solicitado 
pela gerência do SAMU.

É importante ressaltar que em caso de ativação do plano de contingên-
cia, a empresa responsável pela frota atual do SAMU e TS tem 2 horas 
para disponibilizar os veículos para apoio da rede.
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INSTALAÇÃO DO GABINETE DE CRISE

A estruturação de um Sistema de Comando de Operações (SCO) tem 
como objetivo promover resposta coordenada por meio da articulação 
e da integração dos atores envolvidos. 

A instauração do Grupo Tático de Gestão de Situações Críticas no Centro 
Integrado de Operações de Belo Horizonte (COP) ou em ambiente vir-
tual, se dá a partir do entendimento da(s) ocorrência(s) à luz de alguns 
critérios como perfil da ocorrência, número de vítimas, impacto na rede 
assistencial etc, assim como da avaliação do Posto de Comando Local, 
quando existente. 

Conforme Protocolo de Atuação Integrada na Gestão de Situações 
Críticas da PBH, a decisão pela instauração do Gabinete de Crises, será 
tomada pelo nível estratégico da Prefeitura de Belo Horizonte, subsidiada 
pelo líder situacional. 

Além disso, o Grupo Tático de Gestão de Situações Críticas pode gerar 
uma recomendação de sua instauração para o líder situacional, que 
toma a decisão.

PREPARAÇÃO DO SAMU/BH PARA GRANDES 
EVENTOS NA CIDADE DE BELO HORIZONTE

A preparação do SAMU para eventos em que há a possibilidade de alta 
concentração de pessoas no mesmo local, para uma atividade pré-de-
terminada, num período estabelecido, é fundamental para garantir uma 
resposta rápida e eficaz em emergências. 

Essa preparação envolve uma série de ações estratégicas que visam 
otimizar a capacidade de atendimento e minimizar os impactos de in-
cidentes. A preparação do SAMU deve ser adaptada às características 
de cada evento, considerando o número de pessoas esperadas, o tipo 
de atividade e os potenciais riscos envolvidos.

Para isso, é necessário constituir um grupo condutor para estabeleci-
mento de estratégias abordando:

	• Definição do evento – deve constar de forma objetiva o nome do evento 
de massa, datas e horários de realização, o local e a estimativa de 
pessoas presentes no local;

	• Identificação dos principais riscos associados a cada tipo de evento 
(shows, manifestações, jogos etc.);

	• Mapeamento de Recursos disponíveis (ambulâncias, equipamentos, 
medicamentos, pessoal), incluindo a capacidade de mobilização de 
recursos adicionais em caso de necessidade;

	• Estabelecimento de canais de comunicação eficientes entre as equipes 
do SAMU, outros órgãos de segurança pública e hospitais, garantindo 
a troca rápida de informações;

	• Treinamento Específico para os profissionais do SAMU principalmente 
para os que atuarão no evento;

	• Integração com Forças de Segurança para 
estabelecimento de parcerias para a realiza-
ção de operações conjuntas e a otimização 
do atendimento pré-hospitalar móvel;

	• Comunicação com unidades de saúde para 
definição de fluxos de atendimento para 
melhor recepção e tratamento das vítimas 
nas unidades de referência pactuadas;

	• Articulação com Organizadores de Eventos 
para a troca de informações e a coordenação 
das ações de segurança;

	• Suprimento de Materiais com estoque ade-
quado de medicamentos, materiais e outros 
insumos necessários caso haja vítimas;

	• Disponibilidade, se necessário e/ou dispo-
nível de unidades móveis em localização 
estratégica para otimizar o tempo de res-
posta das equipes.

DESMOBILIZAÇÃO

A etapa de encerramento da situação crítica 
está atrelada à resolução do problema e sua 
decisão é tomada de forma compartilhada 
entre os níveis de gestão estabelecidos. 

As unidades devem retornar a CR para sua 
recomposição de acordo com o mapa carga 
e configuração das equipes e posteriormente 
seguir para o abastecimento e higienização de 
acordo com ordem de prioridade estabelecida 
pela CRU.

Os profissionais deslocados especificamente 
para o atendimento do IMV devem preencher 
o formulário de registro de atuação em IMV 
na CRU. As unidades do TS darão apoio no re-
torno dos insumos e profissionais para a CR, 
bem como na contagem e organização dos 
materiais no almoxarifado.

Os profissionais envolvidos deverão preencher 
o formulário próprio de avaliação de resposta 
a IMV e encaminhar para a gerência.

ATUAÇÃO JUNTO ÀS FORÇAS DE 
SEGURANÇA

A atuação junto às forças de segurança é es-
sencial. É dever do médico regulador secundá-
rio solicitar o acionamento das equipes para 

atuarem de forma a garantir a segurança da 
cena, bem como evitar a propagação do in-
cidente ou novos acidentes, além de ofertar 
segurança a toda equipe de saúde assistente. 
Algumas forças de segurança que poderão 
atuar junto ao SAMU:

	• 190 (Polícia Militar):  É a força policial respon-
sável pelo chamado policiamento ostensivo, 
significando que serve para coibir as ilicitu-
des de maneira imediata, repreendendo-a 
por sua presença e potencial coercitivo, bem 
como apoio com veículos de transporte de 
grande quantidade de vítimas, como microô-
nibus para apoio das vítimas classificadas 
como verdes.

	• 193 (Bombeiros): Acionada em caso de 
vítimas encarceradas, ou em queda de 
grande altura, seguidas de soterramento, 
inundações etc. Acionada em ambientes 
onde há a ocorrência ou risco de incêndios 
ou de produtos tóxicos.

	• 197 (Polícia Civil): Acionada, muitas vezes, 
pela própria polícia militar quando já está 
no local, para investigação do incidente, 
principalmente, quando este é proveniente 
de uma ação criminosa ou suspeita.

CONDUTAS EM CASO DE 
ACIDENTE DE TRABALHO/ 
EXPOSIÇÃO OCUPACIONAL

Se o profissional sofrer um acidente de tra-
balho ou um agravo clínico agudo, ele deverá 
contactar o enfermeiro da CRU que seguirá as 
determinações estabelecidas no POP-CRU-07 
Apoio à Saúde do Trabalhador: Acidente de 
Trabalho e/ou Agravo Clínico Agudo. 

O profissional deverá seguir os trâmites esta-
belecidos no POP-TEC-47 Condutas em Caso 
de Acidente de Trabalho.
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Principais procedimentos operacionais padrão vinculados:

	• POP-TEC-01 Higienização de mãos;

	• POP-TEC-02 Uso de equipamentos de proteção individual;

	• POP-TEC-06 Avaliação da segurança da cena e abordagem em ocor-
rências com indícios de crimes;

	• POP-TEC-07 Aferição de Sinais Vitais,Oximetria de pulso, Glicemia 
Capilar e dor;

	• POP-TEC-08 Escala de coma de glasgow (ECG), avaliação pupilar, 
escore de trauma revisado (RTS), Escala de agitação e sedação de 
Richmond (RASS) e escala pré-hospitalar de cincinnati para AVC;

	• POP-TEC-09 Avaliação inicial do paciente adulto;

	• POP-TEC-10 Avaliação inicial do paciente pediátrico;

	• POP-TEC-11 Abertura manual das vias aéreas;

	• POP-TEC-12 Aspiração de secreções das vias aéreas;

	• POP-TEC-13 Inserção de cânula orofaríngea;

	• POP-TEC-14 Ventilação por dispositivo bolsa-válvula-máscara;

	• POP-TEC-15 Oxigenoterapia (cateter nasal, máscara facial com reser-
vatório não reinalante);

	• POP-TEC-16 Intubação orotraqueal; 

	• POP-TEC-17 Inserção de máscara laríngea;

	• POP-TEC-18 Atendimento a vítima com obstrução de vias aéreas por 
corpo estranho (OVACE);

	• POP-TEC-19 Ressuscitação cardiopulmonar – Suporte avançado de vida;

	• POP-TEC-20 Ressuscitação cardiopulmonar – Suporte básico de vida

	• POP-TEC-21 Punção de acesso venoso periférico;

	• POP-TEC-22 Punção de veia Jugular externa e punção de acesso 
intraósseo;

	• POP-TEC-23 Administração de medicamentos;

	• POP-TEC-24 Pericardiocentese;

Atividades 
Relacionadas/ 
Procedimentos 
Operacionais 
Padrão Vinculados

Atividades 
Relacionadas/ 
Procedimentos 
Operacionais 
Padrão Vinculados

	• POP-TEC-25 Cricotireoidostomia; 

	• POP-TEC-26 Toracostomia por agulha;

	• POP-TEC-27 Assistência ao paciente com lesões térmicas;

	• POP-TEC-28 Avaliação inicial ao politraumatizado;

	• POP-TEC-29 Aplicação do fluxograma de RMC vertebral;

	• POP-TEC-30 Colocação do colar cervical;

	• POP-TEC-31 Rolamento da vítima a 90º;

	• POP-TEC-32 Rolamento da vítima a 180º;

	• POP-TEC-33 Autoextração de vítimas de trauma;

	• POP-TEC-34 Retirada rápida de vítimas de trauma;

	• POP-TEC-35 Imobilização de fraturas periféricas;

	• POP-TEC-36 Imobilização de pelve;

	• POP-TEC-37 Retirada de capacete;

	• POP-TEC-38 Controle de hemorragia externa exanguinante;

	• POP-TEC-39 Vítima em pé e/ou deambulando na cena;

	• POP-TEC-40 Transferência da vítima com RMC da prancha rígida para 
maca da ambulância;

	• POP-TEC-41 Atuação da primeira equipe na cena de incidentes com 
múltiplas vítimas;

	• POP-TEC-42 Triagem de múltiplas vítimas;

	• POP-TEC-43 Comunicação de notícias difíceis;

	• POP-TEC-44 Transferência de cuidados do paciente;

	• POP-TEC-45 Abordagem do paciente em saúde mental;

	• POP-TEC-46 Contenção física do paciente em saúde mental;

	• POP-TEC-47 Condutas em caso de acidente de trabalho.

Todos os POPs referenciados nesta sessão estão no Manual de Boas 
Praticas Assistenciais do SAMU-BH disponibilizado na página da 
Prefeitura de Belo Horizonte.

https://prefeitura.pbh.gov.br/sites/default/files/estrutura-de-governo/saude/2024/pop-tec-01-higienizacao-de-maos-rev.pdf
https://prefeitura.pbh.gov.br/sites/default/files/estrutura-de-governo/saude/2024/pop-tec-02_epi.pdf
https://prefeitura.pbh.gov.br/sites/default/files/estrutura-de-governo/saude/2025/09-01-2025_smsa_pop-tec-06_avcena.pdf
https://prefeitura.pbh.gov.br/sites/default/files/estrutura-de-governo/saude/2025/09-01-2025_smsa_pop-tec-06_avcena.pdf
https://prefeitura.pbh.gov.br/sites/default/files/estrutura-de-governo/saude/2024/22-10-2024_smsa_pop-tec-07_sv.pdf
https://prefeitura.pbh.gov.br/sites/default/files/estrutura-de-governo/saude/2024/22-10-2024_smsa_pop-tec-07_sv.pdf
https://prefeitura.pbh.gov.br/sites/default/files/estrutura-de-governo/saude/2025/09-01-2025_smsa_pop-tec-08_ecg-rts-rass.pdf
https://prefeitura.pbh.gov.br/sites/default/files/estrutura-de-governo/saude/2025/09-01-2025_smsa_pop-tec-08_ecg-rts-rass.pdf
https://prefeitura.pbh.gov.br/sites/default/files/estrutura-de-governo/saude/2025/09-01-2025_smsa_pop-tec-08_ecg-rts-rass.pdf
https://prefeitura.pbh.gov.br/sites/default/files/estrutura-de-governo/saude/2024/pop-tec-09_av_adulto.pdf
https://prefeitura.pbh.gov.br/sites/default/files/estrutura-de-governo/saude/2024/pop-tec-10_av_ped.pdf
https://prefeitura.pbh.gov.br/sites/default/files/estrutura-de-governo/saude/2024/pop-tec-11_abertura-va.pdf
https://prefeitura.pbh.gov.br/sites/default/files/estrutura-de-governo/saude/2024/pop-tec-12_aspiracao.pdf
https://prefeitura.pbh.gov.br/sites/default/files/estrutura-de-governo/saude/2024/pop-tec-13_cof.pdf
https://prefeitura.pbh.gov.br/sites/default/files/estrutura-de-governo/saude/2024/pop-tec-14_bvm.pdf
https://prefeitura.pbh.gov.br/sites/default/files/estrutura-de-governo/saude/2024/pop-tec-15-oxigenoterapia.pdf
https://prefeitura.pbh.gov.br/sites/default/files/estrutura-de-governo/saude/2024/pop-tec-15-oxigenoterapia.pdf
https://prefeitura.pbh.gov.br/sites/default/files/estrutura-de-governo/saude/2024/pop-tec-16_iot.pdf
https://prefeitura.pbh.gov.br/sites/default/files/estrutura-de-governo/saude/2024/pop-tec-17_ml.pdf
https://prefeitura.pbh.gov.br/sites/default/files/estrutura-de-governo/saude/2024/pop-tec-18_ovace.pdf
https://prefeitura.pbh.gov.br/sites/default/files/estrutura-de-governo/saude/2024/pop-tec-18_ovace.pdf
https://prefeitura.pbh.gov.br/sites/default/files/estrutura-de-governo/saude/2025/09-01-2025_smsa_pop-tec-19_sav.pdf
https://prefeitura.pbh.gov.br/sites/default/files/estrutura-de-governo/saude/2025/09-01-2025_smsa_pop-tec-20_sbv.pdf
https://prefeitura.pbh.gov.br/sites/default/files/estrutura-de-governo/saude/2024/pop-tec-21_avp.pdf
https://prefeitura.pbh.gov.br/sites/default/files/estrutura-de-governo/saude/2024/pop-tec-22_je-io_0.pdf
https://prefeitura.pbh.gov.br/sites/default/files/estrutura-de-governo/saude/2024/pop-tec-22_je-io_0.pdf
https://prefeitura.pbh.gov.br/sites/default/files/estrutura-de-governo/saude/2024/pop-tec-23_adm-med.pdf
https://prefeitura.pbh.gov.br/sites/default/files/estrutura-de-governo/saude/2024/pop-tec-24_pericardiocentese-1.pdf
https://prefeitura.pbh.gov.br/sites/default/files/estrutura-de-governo/saude/2024/pop-tec-25_crico.pdf
https://prefeitura.pbh.gov.br/sites/default/files/estrutura-de-governo/saude/2024/pop-tec-26_toracocentese.pdf
https://prefeitura.pbh.gov.br/sites/default/files/estrutura-de-governo/saude/2024/pop-tec-27_lesoes-termicas_0.pdf
https://prefeitura.pbh.gov.br/sites/default/files/estrutura-de-governo/saude/2025/09-01-2025_smsa_pop-tec-28_avaliacao-inicial.pdf
https://prefeitura.pbh.gov.br/sites/default/files/estrutura-de-governo/saude/2025/09-01-2025_smsa_pop-tec-29_rmc.pdf
https://prefeitura.pbh.gov.br/sites/default/files/estrutura-de-governo/saude/2025/09-01-2025_smsa_pop-tec-30_colar.pdf
https://prefeitura.pbh.gov.br/sites/default/files/estrutura-de-governo/saude/2024/pop-tec-31-rolamento-90o.pdf
https://prefeitura.pbh.gov.br/sites/default/files/estrutura-de-governo/saude/2024/pop-tec-32_rolamento-180o.pdf
https://prefeitura.pbh.gov.br/sites/default/files/estrutura-de-governo/saude/2024/pop-tec-33-autoextracao.pdf
https://prefeitura.pbh.gov.br/sites/default/files/estrutura-de-governo/saude/2024/pop-tec-34-retirada-rapida.pdf
https://prefeitura.pbh.gov.br/sites/default/files/estrutura-de-governo/saude/2025/09-01-2025_smsa_pop-tec-35_imobfratura.pdf
https://prefeitura.pbh.gov.br/sites/default/files/estrutura-de-governo/saude/2024/pop-tec-36_imobilizacao-de-pelve.pdf
https://prefeitura.pbh.gov.br/sites/default/files/estrutura-de-governo/saude/2025/09-01-2025_smsa_pop-tec-37_capacete.pdf
https://prefeitura.pbh.gov.br/sites/default/files/estrutura-de-governo/saude/2024/pop-tec-38_hemorragias.pdf
https://prefeitura.pbh.gov.br/sites/default/files/estrutura-de-governo/saude/2024/pop-tec-39_vitima-em-pe-ou-deambulando.pdf
https://prefeitura.pbh.gov.br/sites/default/files/estrutura-de-governo/saude/2024/pop-tec-40_maca-da-ambulancia-para-rmc.pdf
https://prefeitura.pbh.gov.br/sites/default/files/estrutura-de-governo/saude/2024/pop-tec-40_maca-da-ambulancia-para-rmc.pdf
https://prefeitura.pbh.gov.br/sites/default/files/estrutura-de-governo/saude/2024/pop-tec-41_primeira-equipe-imv.pdf
https://prefeitura.pbh.gov.br/sites/default/files/estrutura-de-governo/saude/2024/pop-tec-41_primeira-equipe-imv.pdf
https://prefeitura.pbh.gov.br/sites/default/files/estrutura-de-governo/saude/2024/pop-tec-42_triagem-imv.pdf
https://prefeitura.pbh.gov.br/sites/default/files/estrutura-de-governo/saude/2024/pop-tec-43_spikes.pdf
https://prefeitura.pbh.gov.br/sites/default/files/estrutura-de-governo/saude/2024/pop-tec-44_transferencia-cuidados.pdf
https://prefeitura.pbh.gov.br/sites/default/files/estrutura-de-governo/saude/2024/pop-tec-45_abordagem-sm.pdf
https://prefeitura.pbh.gov.br/sites/default/files/estrutura-de-governo/saude/2024/pop-tec-46_contencao-fisica-1.pdf
https://prefeitura.pbh.gov.br/sites/default/files/estrutura-de-governo/saude/2024/pop-tec-47_acid-trab.pdf
https://prefeitura.pbh.gov.br/sites/default/files/estrutura-de-governo/saude/2025/24-01-2025_smsa_manual-boas-praticas-samu.pdf
https://prefeitura.pbh.gov.br/sites/default/files/estrutura-de-governo/saude/2025/24-01-2025_smsa_manual-boas-praticas-samu.pdf
https://prefeitura.pbh.gov.br/saude/plano-municipal-assistencial-em-eventos-de-multiplas-vitimas
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Para abrir os anexos, leia o QR code 
com a câmera do seu celular ou 
acesse pbh.gov.br/planoimv

Índice de anexosÍndice de anexos
Plano de Crise das UPAs de Belo Horizonte

1.	 Relatório Consolidado

2.	 Planilha Setorial

3.	 Relatório de Admissão na Triagem

4.	 Ficha do Paciente IMV

5.	 Orientações de Montagem dos Setores

6.	 Cartões de Ação

Atendimento a Incidentes de Múltiplas Vítimas e 
Desastres no Âmbito do SAMU-BH

1.	 Manual de Boas Práticas Assistenciais do SAMU-BH - 2024

Planos de Crise da rede parceira

1.	 Plano de Crise - Hospital João XXIII

2.	 Plano de de Catástrofe - Hospital Júlia Kubitscheck - 2024

3.	 Plano de Retaguarda ao Atendimento de Múltiplas Vítimas Hospital 
São Francisco

4.	 Plano de atendimento à catástrofes e múltiplas vítimas Hospital das 
Clínicas 2022

5.	 Plano de Crise - Hospital da Baleia 2024

6.	 Plano de crise Hospital Metropolitano  
Dr. Célio de Castro 2024

7.	 Plano de Gerenciamento de Crise Hospital Odilon Behrens 2024

8.	 Plano de atendimento a múltiplos pacientes Hospital Risoleta Tolentino 
Neves 2023

9.	 Plano de Catástrofe Hospital universitário Ciências Médicas 2024

10.	Plano de Atendimento de Múltiplas Vítimas do Hospital de Alta 
Complexidade 100% SUS Santa Casa BH 2024

https://prefeitura.pbh.gov.br/sites/default/files/estrutura-de-governo/saude/2025/1-relatorio-consolidado.pdf
https://prefeitura.pbh.gov.br/sites/default/files/estrutura-de-governo/saude/2025/2-planilha-setorial.pdf
https://prefeitura.pbh.gov.br/sites/default/files/estrutura-de-governo/saude/2025/3-relatorio-de-admissao-na-triagem.pdf
https://prefeitura.pbh.gov.br/sites/default/files/estrutura-de-governo/saude/2025/4-ficha-imv-upas.pdf
https://prefeitura.pbh.gov.br/sites/default/files/estrutura-de-governo/saude/2025/28-01-25-smsa-montagem-setores.pdf
https://prefeitura.pbh.gov.br/sites/default/files/estrutura-de-governo/saude/2025/28-01-25-smsa-cartao-acao-upa.pdf
https://prefeitura.pbh.gov.br/sites/default/files/estrutura-de-governo/saude/2025/24-01-2025_smsa_manual-boas-praticas-samu.pdf
https://prefeitura.pbh.gov.br/sites/default/files/estrutura-de-governo/saude/2024/26-09-2024_smsa_plano-crise-chu.pdf
https://prefeitura.pbh.gov.br/sites/default/files/estrutura-de-governo/saude/2024/26-09-2024_smsa_plano-crise-che.pdf
https://prefeitura.pbh.gov.br/sites/default/files/estrutura-de-governo/saude/2024/26-09-2024_smsa_plano-crise-sao-francisco.pdf
https://prefeitura.pbh.gov.br/sites/default/files/estrutura-de-governo/saude/2024/26-09-2024_smsa_plano-crise-sao-francisco.pdf
https://prefeitura.pbh.gov.br/sites/default/files/estrutura-de-governo/saude/2024/26-09-2024_smsa_plano-crise-hc.pdf
https://prefeitura.pbh.gov.br/sites/default/files/estrutura-de-governo/saude/2024/26-09-2024_smsa_plano-crise-hc.pdf
https://prefeitura.pbh.gov.br/sites/default/files/estrutura-de-governo/saude/2024/26-09-2024_smsa_plano-crise-baleia.pdf
https://prefeitura.pbh.gov.br/sites/default/files/estrutura-de-governo/saude/2024/26-09-2024_smsa_plano-crise-hmdcc.pdf
https://prefeitura.pbh.gov.br/sites/default/files/estrutura-de-governo/saude/2024/26-09-2024_smsa_plano-crise-hmdcc.pdf
https://prefeitura.pbh.gov.br/sites/default/files/estrutura-de-governo/saude/2024/26-09-2024_smsa_plano-crise-hob.pdf
https://prefeitura.pbh.gov.br/sites/default/files/estrutura-de-governo/saude/2024/26-09-2024_smsa_plano-crise-hrtn.pdf
https://prefeitura.pbh.gov.br/sites/default/files/estrutura-de-governo/saude/2024/26-09-2024_smsa_plano-crise-hrtn.pdf
https://prefeitura.pbh.gov.br/sites/default/files/estrutura-de-governo/saude/2024/26-09-2024_smsa_plano-crise-hucm.pdf
https://prefeitura.pbh.gov.br/sites/default/files/estrutura-de-governo/saude/2024/26-09-2024_smsa_plano-crise-santa-casa.pdf
https://prefeitura.pbh.gov.br/sites/default/files/estrutura-de-governo/saude/2024/26-09-2024_smsa_plano-crise-santa-casa.pdf
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